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ANÁLISE SEHÁNTICA DA PALAVRA AINDA 

Resumo 

O objetivo deste trabalho é tentar most.rar que para se chegar ao va 

lÜr semântico do elemento AINDA 1 em português, é preciso efetuar 

sua abordagem dentro de wna linha teórica cujo mecanismo de descri-

çao vê a linguagem corno o lugar em que se defrontam as subjetivida-

des dos interlocutore.s. 

É', portanto, dentro de um quadro teórico que assume a existência de 

elementos que, ao serem enunciados, remetem ao próprio universo da 

enunciação 1 que o trabalho se desenvolve. 

Dentro dessa linha de investigação, a preocupação foi sempre reve­

lar o AINDA como o elemento cuja função semântica se define com uma 

marca de apreciação feita pelo sUjeito da enunciação sobre o objeto 

predicado na sentença. 

Essa marca de aoreciação foi buscada em diferentes estruturas em que . -
intervém o elemento AINDA, tendo sido utilizados, para isso, alguns 

enunciados em contextos já dados. 

No final, são apresentadas algumas sugestões que possam responder 

pela substituição de um valor semântico Único ao AINDA, embora ele 

manifeste (talvez, apenas superficialmente) valores -semânticos di-

ferentes. 
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RIOS SEM DISCURSO 

Quando um rio corta, corta-se de vez 
o discurso-rio de âgua que ele fazia; 
cortado, a água se quebra em pedaços, 
em poços de água, em âgua paralítica, 
Em situação de poço, a água equivale 
a uma palavra em situação dicionâria: 
isolada, estanque no poço dela mesma, 
e porque assim estanque, estancada; 
e mais; porque assim estancada, muda, 
e muda porque com nenhuma comunica, 
porque cortou-se a sintaxe desse rio, 
o fio de água por que ele discorria. 

* 
O curso de um rio, seU discurso-rio, 
chega raramente a se reatar de vez; 
um rio precisa de mui to fio de agua 
para refazer o fio antigo que o fez. 
Salvo a grandíloqiiência de uma cheia 
lhe impondo interina outra linguagem, 
um rio precisa de muita água em fios 
para que todos os poços se enfrasem: 
se reatando, de um para outro poço, 
em frases curtas, então frase e frase, 
até a sentença-rio do discurso único 
em que se tem voz a seca ele combate. 

João Cabral de Melo Neto. 

11A Educação pela Pedra 11 



CAPITULO I 

J:NTRODUÇlD 

1. Este trabalho nasceu da intuiçao primitl 

va de que o advérbio ainda é mais do que um simples advér­

bio de tempo. 

Considerando frases simples como Ele nao ter, 

minou o trabalho, Faltam cinco minutos para cheqar, e intro 

duzindo nelas o advérbio ainda: Ele ainda _nao terminou o , 

trabalho, Ainda faltam cinco minutos para cheoar, eu sen·tia 

que, de fato, o ainda trazia para as frases modificadas urna 

nova dimensão significativa que as primeiras não apresent~ 

vam. 

Esse sentimento era de que o locutor que 

enunciasse Ele ainda não terminou o trabalho transmitia 

além da informação propriamente di ta "ele nao terminou o 

trabalho", um julgamento, uma apreciação sobre o fato infor 

mado, julgamento que, neste caso, poderia ser traduzido co 

mo "ele está demorando para terminar o trabalho", ou então, 

"eu esperava que ele já tivesse terminado o trabalho". 

Da mesma maneira, o locutor que enunciasse 

Ainda faltam cinco minutos para cheqar transmitia uma in f o!:_ 

maçao, por assim dizer, objetiva "faltam cinco minutos para 

chegar", e além desta, uma informação subjetiva, que seria 
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sua apreciação a respeito da informação acima: "falta muito 

tempo para chegar", ou 11 Cinco minutos em acréscimo aos ante 

ri ores é mui to". 

2. Foi nos rumos dessa intuição, buscando en 

tender e compreender o fenômeno assim intuído, que a inves 
tigação teve início. 

Mas essa intuição nao constituiu apenas a 

primeira etapa do empreendimento do trabalho, no sentido de 

provocar a curiosidade do desconhecido e depois recolher-se 

no limitado do sentimento. Ela fez mais: determinou o enfo 

que, a perspectiva, o ponto de vista segundo o qual se in 

terrogaria o fenômeno. 

Na medida em que a intuição do papel do ~ 

âa no tipo de frases mencionadas exigiu a presença do locu 

tor, não como uma simples peça da engrenagem do chamado"pro 

cesso de comunicação 11
, mas como a presença do indivíduo em 

sua totalidade de pensar/sentir, reciocínio/intuição ou se 

se quiser alma/corpo, impuseram-se alguns pressupostos teõ 

ricos que iriam, daí para a frente, orientar o trabalho. 

Foi assim que se impôs a necessidade de con 

siderar os enunciados, não isoladamente na constituição e 

combinação de seus elementos, mas já dentro de um universo 

mais amplo, criado pela atividade dos indi.v:íduos quando uti 

lizam a linguagem. Assim, relevam-se à posição de destaque· 

os fatos relativos a esse universo da enunciação, tais como 

a identidade dos interlocutores, a situação social que en 

volve o ato de fala, a idéia que os interlocutores se fazem 

de si ncsmos no momento da fala, a intenção dos interlocuto­

res no ato de enunciação, sua atitude perante o outro nesse 

ato, além de outros aspectos. 

Considerar tais fatores para se chegar à com 

preensao semântica de um dado elemento significa assumir a 

existência de fatos relativos à enunciação dentro do 

prio enunciado, ou então, a exist.êncía de elementos da 

no interior da própria língua.· 

pró­

fala 

E assumir essas idéias significa seguir .os 

rumos linguísticos, abertos principalmente com a contribui 

ção de Benveniste, em estudos que revelam a intersubjetivi 
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dade na l!ngua; com os trabalhos _dos filósofos da linguagem, 
notadamente Austin com sua teoria sobre os atos de fala; e 

de maneira mais incisiva com os estudos de Ducrot e Carlos 

Vogt dobre a arguroentatividade da língua. 1 

3. Dentro de um quadro teórico que assuma , 

portanto, a eXistência de elementos que, ao serem enuncia 

dos, remetem ao próprio universo da enunciação, se define o 

objetivo deste trabalho: tentar mostrar que para se chegar 

ao valor semântico do elemento ainda, em português, é preci 

so efetuar sua abordagem dentro de uma linha teórica cujo 

mecanismo de descrição vê a linguagem como o lugar em que 

se defrontam as subjetividades dos interlocutores. 

Porque o ainda - tal corno o mesmo, o ·também, 

a compara~ao - possuem a propriedade particular de veicula 
rem informações que dizem respeito mais a atitudes, senti­

mentos, vontade dos interlocutores no uso da linguagem do 

que a fatos ou coisas do mundo físico~ 

Eles constituem, por isso, marcas de subjeti­

vidade ou marcas de argumentação na língua. 

Por estarem inscritos na língua e se mariifes 

tarem como subjetividade na fala, a descrição de tais mar 
cas deve ser desenvolvida dentro do universo da argurnent~ 

ção, da retórica ou da pragmática. 

Para Vogt 2 , "o seu espaço de existência nao 

é nem o que desenha o objeto de ciência no interior do fenô 

meno, nem o espaço complementar do residual. ~ no interva 

( 1) 

(2) 

Cf. Benveniste, E. Prob lemes de linr;uis tiq,ue ~g_enêr~. Gallimard, 
Paris, 1966, principalmente a s;çM intitulada "L 1110mme dans la 
langue' 1 , Cf, também deBenveniste "L 1 appareil formel de 1

1
enonc:.ia­

tion"1 Langages 17, Didier-Larousse, Paris. 1970, e ainda ''Le 
J"angage et]_ 1 eÃ'PCXienç_e humaine 11 , P rob lemes du Langage, Co llec tion 
Diogene, Gallirr.ard, Paris, 1966, p. 3-13. Cf. Aus~in, ~.L. HoH to 
do things {vith words, Cambridge, Mass, Harvard Hnlversl.ty Press, 
1962. Cf. Ducrot, O. La Preuve et le Dire- Langage et logique, P_'!, 
ris, M_ame, Col. Rep'eres:-1973 e tambem Ducrot, O. & Anscombre, J. 
C. '1L 1argumentation dans la langue", Langages ~ 42,Didier-Larousse 
Paris, 1977, p. 5-27. Cf. Vagt ~ c. O Intervalo semântic? Con 
~ibuiç_~?_.Para uma teor~!l:ântica argomentativa, Ed. Atlca, SP , 
1977, Col. Ensaios. 

HO intervalo semântico ..• , obra jâ citada, p. 32. 
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lo entre a lÍngua e a fala, entre a competência e a perfo_E 

mance, _entre o enunciado e a enunciação, que estes marcado 

res de subjetividade habitam, pondo em xeque a rigidez de.§. 

tas dicotomias e criando sob a barr.a ( /) do silêncio lógico 

os túneis de passagem dos murmúrios da história" . 

4. Dentro dessa linha de investigação,a minha 

preocupaçao foi sempre revelar o ainda como o elemento cuja 

função semântica se define como uma marca de apreciação,fei 

ta pelo sujeito da enunciação sobre o objeto predicado na 

sentença. 

Essa marca de apreciação foi buscada em dife 

rentes estruturas em que intervém o elemento ainda, sempre 

na tentativa de comprovar a hipótese inicial de que a análi 

se que pretender explicar o valor semântico deste elemento 

deverá levar necessariamente em conta a atitude apreciativa 

do sujeito da enunciação sobre o que está sendo 

na sentença. 

predicado 

Para isso, utilizei alguns enunciados em con 

textos já dados, que me pareceram representativos não só p~ 

la possibilidade de revelarem de maneira proveitosa o valor 

do ainda, mas também pela possibilidade de se abrirem para 
o mundo da argumentação, deixando entrever nessa abertura o 

encontro das subjetividades dos interlocutores. Não respei 

tando as minhas limitações, também entrei por essa abertura, 

procurando compreender melhor como cada interlocutor organi 

za seu discurso face ao discurso do outro. 

Para finalizar, tento atar num único no to 

das as voltas que o ainda dá, ao responder por valores se 

miinticos diferentes - que acredito sejam diferentes apenas 

superficialmente - em diferentes estrUturas linguísticas.E~ 

ta tentativa, no entanto, é feita apenas no nível do hipóte 

tico, do possível, do provável. 

Aliás, corno todo este trabalho. 



CAPÍTULO II 

AINDA: ASPECTO OU PRESSUPOSIÇÃO ? 

O que se percebe logo de imediat.o no advér 

bio ainda, {sem torná-lo objeto de uma análise semântica mais 

detida e, em certo modo, mais profunda}, é a carga de noção 

temporal que ele carrega, fato que é claramente percebido na 

classificação em advérbio de tempo que as gramáticas tradi 

cionais, descritivas ou históricas, lhe atribuíram~ Também 

linguistas preocupados com a análise semântica da linguagem 

apontaram o valor temporal desse advérbio (e também do ~) , 

ria tentativa de depreender o seu conteúdo· semântico. Leva­

dos pela complexídade do advérbio, ou pela insuficiência da 

interpretação puramente temporal, foram mais além e busca 

ram as noçoes de aspecto verbal para caracterizar com maior 

precisão os advérbios ditos temporais. 1 

(1) Cf. Chaves de Melo, G. Gramática Fundamental da LÍngua Portuguesa , 
AcadCmica, Rio de Janeiro, 1968; Mendes de Almeida, N. Gramati~Me­
tÕdica da LÍngua Portu~. Ed. Saraiva~ 9a. ed., 1957; Cunha, C. 
Gramâtica do P~ Cont.emporâneo,Ed. Bernardo Álvares S/A, Belo 
Horizonte, 1969, alem de outras. Cf.' tambêm Nunes, J.J. Compêndio 
de Gramática Histórica Portuguesa, Livr. Class.Ed., Lisboa,7a. ed. ; 
Leite de Vasconcelos, J. Liçoes de Filologia Portuguesa, Lívr. Clã~ 
sica Editora, 2a. ed., 1926, Cf. ainda os trabalhos de Traugott & 

Wat.erhouse e Morr.issey, comentados a seguir. 
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l. O TRATAMENTO ASPECTUAL DE TRAUGOTT & WATERHOUSE 

Assim é que, na linha da semântica gerativa 

norte-americana, Traugott & Waterhouse ~ sugeriram que os 

advérbios already e yet poderiam ser gerados a partir de um 

conjunto de traços semânticos associados com o perfeito, e 

que still poderia, da mesma maneira, ser relacionado ao pro 
3 

gressivo~ 

Este trabalho de Traugott e Waterhouse sur 

giu da investigação de saber se already e ~ formam um con 

junto supletivo correspondente a sorne/any, sometimes/ever. 

A conclusão a que chegam os autores, quanto a este ponto, é 

positiva: de fato, already e yet fonnam um conjunto supleti 

vo, embora apresentem certas limitações de que nao compaE 

tilham outros conjuntos supletivos. 

O problema da supleção 4 se apóia num grupo 

de sentenças como: 

(1) a. He has gone already 

b. He has gane yet 

(2) a. ? He hasn 't gone already 

b. He hasn't gone yet 

(2) "'Alreadyr and 'yet': a suppletive set of aspect markers ?"1968~ Jour­
nal óf Linguistics, 5, p. 287-304. 

(3) Parece não haver, em inglês, nenhuma diferença semântica entre os ad­
vêrbios still e yet,que não seja aquela diferença .apontada ao nível 
distribucional. Robert Lado & Charles Fries, em English Sen tenc.e 
Patterns~ Ann Arhor The University of Michigan Press, 1966, p. 183 , 
atribueffi ao still a indicação de que a situação expressa no enunciado 
permanece a mesma de antes (ao contrário de anymore,por exemplo,que i~ 
dica uma situação que existia antes mas que nao existe agora) e atri­
buem a yet a indicação de um tempo mais longo do que era esperado (por 
oposiç~ already que indica um tempo menor ou mais anterior do que o 

__ esp€1;rad9} .É interessante notar 5 jâ que estâ à mão, que estes autores 
f~zem intervir, nas suas indicações sobre o valor dos advérbios already 
e yet, a expectativa do locutor quanto ã duração ou extensão do tempo 
cons1derado. 

(4) Em inglês "suppletion". Por esse termo entende-se o procedimento de 
substituir formas deficientes de uma palavra por formas emprestadas de 
outra palavra. 



7 

que fornece evidência para o estabelecimento da supleção 

desde que sejam omitidos os usos especiais de (2a}, por tra 

tar-se aí de um tipo de already diferente daquele que ocor 

re, por exerr.plo, em {la), tendo· o significado de tão loqo, 

tão cedo assim, agora mesmo. 

As limitações que sofre a supleção sao esta 
belecidas a partir das sentenças: 

(3) a. Hasn't he gone already? 

b. Hasn't he gane yet? 

(4) a. Has he gone already ? 

b. Has he gane yet ? 

em que tanto as formas (a}s como (b}s sao aceitáveis. 
~ 

O problema que merece mais atençao dos auto 

res nessas sentenças está em como caracterizar a diferença 

entre (4a) e (4b): {4a}, dizem eles, envolve uma questão cu 

jo escopo abarca a sentença toda, enquanto {4b) assuroe q1;_0. 

ele está indo, recaindo a questão apenas sobre o "alreaài 

ness". 5 

A partir dessa diferença, sao apresén tadas 

abstratamente diferentes estruturas para (4a) e (4b): 

{4a) [o It is the case[He has gone alreaê_yJl 

( 4b) [o It is already the case [He h as gene] J 
Estas análises, 

restrição: already estã 

assim sugeridas, levam à se 

guinte em supleção com yet 

se Q é parte do mesmo S que already. 

também estendida à NEG e acrescida de 

Esta restrição 

apenas 

será 

um elemento semântico 

significativo -

for tratado com 

a expectativa - quando o problema de,already 

vistas à 

taremos desse ponto mais 

sua associação 

adiante. 

com o perfeito. Tra 

Outras restrições da supleção de already/yet, 

além desta já mencionada, são levantadas no trabalho de Trau 

gott e Waterhouse, muitas delas mostrando a importância êa 
hierarquização da sentença para a.compreensão de tais advér 
bios~ 

(5) Essa di!erença, em português, parece assentar apenas no fenômeno da 
entonaçao frasal. (4a) teria como correspondente Ele jã./S}liU? ,com 
entonação ascendente no final da frase, (4b) correspondê.ria a Ele 

f]a\saiu 1, com entonação ascendente no advérbio. 
/9 
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Pa$sarernos ao largo de comentários sobre estas 

outras restrições, porque o que toca mais de perto ao inte 

resse da nossa pesquisa não é a questão de se already/yet 

constituem ou não um conjunto supletivo ou quais as restri­

çoes a que a ele se aplicam. O que prende nosso interesse é 

o desvio, par assim dizer, que tomou o rumo da investigação 

de Traugott e Waterhouse: muitas observações sobre a restri 

çao de alread~ e yet a certos tempos e modos e também sobre 

sua não-correspondência com muitos advérbios de tempo, leva 

ram ã investigação de se already e yet são realmente advér­

bios de tempo, como tem sido frequentemente sustentado. A 

conclusão a que chegam eles é que tais advérbios não podem 

ser tratados, de maneira proveitosa, corno advérbios de tem 

po, tendo em vista as conexões íntimas que eles apresentam 

com o aspecto perfeito. 

Dessa maneira, retomaremos os argumentos apre 

sentados no trabalho em favor dessa hipótese, querendo atin 

gir com isso áuplo objetivo: ter à mão um material de subsÍ 

dio na ques'tão do aspecto envolvida em advérbios como alread .... 

y/yet (principalmente already, por ter um comportamento mui_ 

to semelhante ao de still-ainda, em português - embora ocor 

ra, sob certas circunstâncias, justamente nas sentenças em 

que already não ocorre) como também levantar alguns pontos 

quanto à adequação de uma análise semântico-gerativa que se 

atérn aos limites do enunciado na busca da compreensão de' 

elementos, como tais advérbios, que nos parecem mais rela 

.cionados com a totalidade do universo da.enunciação do que 

com os próprios constituintes do enunciado. 

Passemos aos pontos relevantes da discussão 

de already/yet quanto a serem eles elementos aspectuais ou 

advérbios de tempo. 

Até recentemente, tem sido adotada, sem maio 

res dúvidas, a classificação tradicional de que already/yet 

constituem advérbios de tempo. Como tal, already seria me~ 

bro da categoria imediatamente dominada por S, isto é,seria 

um advérbio sentencial, e não um constituinte do SV de 

acordo com o critério sugerido por Lakoff & Ross e por 
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6 Lakoff , para a constituição da sentença: se o advérbio em 

questão pode corresponder a um advérbio paralelo numa sen 

tença encaixada do tipo do so, do it, então ele é consti­

tuinte de Si caso contrário, ele é considerado parte do SV. 

Assim, a aceitabilidade de 

(5) John has clirnbed Mt Tamalpais alreaày ,but 

his sister won't doso for some time 

leva à consideração de already como constituinte de S. 

Isto posto, os autores propÕem diferentes es 

truturas subjacentes para (4a) e (4b): 

(4a) Has he gane already ? 

S (Q+NP (It + S (he has gone already) ) + VP (is the case) 

(4b) Has he gone yet ? 

S (Q+NP (It + S (he has gone) ) + VP (is the case)+already)) 

que correspondem exatamente às estruturas subjacentes neces 

sárias para dar conta de: 

(6) a. Does he beat his wife often ? 

(Is it: He beats his wife often) 

(6) b. Does he beat his wife often ? 

(Is ít often: He beats his wife) 

Mas a correspondência de already com often,e~ 

tretanto, nao é inteiramente perfeita. Considere-se: 

(7} a. Does he beat bis wife already ? 

bo Does he beat his wife yet ? 

Nota-se que, em (6b), o ato de bater é assumi 

do e a pergunta concerne apenas à frequência com que o ato 

ocorreo Já em (7b), embora a pergunta também se limite à 

área do advérbio, o ato de bater não é assumido, ou ro2lhor, 

o falante espera que ele irá ocorrer. As implicações de 

(6b) e (7b), portanto, são completamente diferentes. E co 

mo explicar essa diferença ? Os autores logo reconhecem que 

(6) Conforme citação dos autores: Lakoff, G. & Ross~ J,R, (1966). "Cri­
terion for verb phrase constituency", Mathematical Línguistics and 
Automatic Translation, Report n9 NSF-17, Seçáo TI, Cambridge, Hass: 
Harvard ComputatJ..on Laboratory; e Lakoff,G. (1968) 11Instrumenta.l 
adverbs and the concept of deep structure 11

, EI: 4. 4-29. 
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nao podem atribqí-la à ocorrência de advérbio de frequência 

em {6), e de advérbio de tempo em {7), porque mesmo nas sen 

tenças propostas a seguir: 

{8) a. Does he sometünes beat his wife ? 

b. Does he ever beat his wife ? 

em que figuram advérbios de frequência, novamente o at.o de 

bater não é assumido e nem mesmo esperado. 

Uma maneira de dar conta dessas diferenças 

aparece quando se nota que it-expansion é possível para(6b), 

mas nao para (7b) ou para (Bb) ): 

(6) c. Is it often that he beats his \'Jife ? 

(7) c. *Is it already/yet that he 

wife ? 

béats his 

E dificilmente parece aos autores uma coinci­

dência o fato de (6b) ser além disso expandido em: 

{6) d. Is it true that is often the case that 

he beats his wife ? 

-enquanto que (7b) e parafraseado assim: 

(7) d. Is it yet true that he beats his \Vife? 

Estes fatos levam os autores à conclusão pré­

via de que already (e sornetimes) devem ser marcados para a 

possibilidade de ocorrência nas sentenças valor-de-verdade e 

não-possibilidade para i t-expansion, ao passo que often de 

ve ser marcado para não-possibilidade de ocorrência nas sen 

tenças valor-de-verdade, e possibilidade para it-exoansion. 

Admitem,- a seguir, que mui tos advérbios de tempo e frequên­

cia corresponêlem a often no que concerne à especificação de 

valor-de-verdade, mas muito poucos correspondem a alreadv 

{e some time&: um que o faz e still, conforme se percebe em: 

H e is still here = It is stil.l true that he is here, roas " It is still that he is here. A extrema limitação desse gr~ 

po sugere aos autores que ele possa ter urna :função diferen­

tes dos demais advérbios de tempo e frequência~ Esta disp~ 

ridude, apenas aparente, será des_fei ta posteriormente, qua.E!_ 

do todos os fenômenos questionados forem relacionados ao 

elemento aspectual perfeito. 

Entre várias restrições que se aplicam a 

already, uma é a não-ocorrência em sentenças genéricas como: 
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(9) *Oil already floats on water 

(lO) *lletal is already hard 

No entanto, em sentenças semelhant_es que en 

volvem atividade ou atores específicos·, é possível ocorrer 

already: 

(11) John already floats 

mas, nesse caso, o advérbio implica uma mudança de estado: 

(11) significa não que João está flutuando, mas que ele p~ 

de flutuar, coisa que não podia fazer anteriormente. ~ sis 

nificativo, neste sentido, que already pode·ocorrer apenas 

nas sentenças copulativas que permitem become ou algum in 

coativo semelhante - comportamento de que se aproxima still, 
-mas nao ?ometimes,de que e exemplo: 

(12) a. This metal is already/still hard 

b. This metal has become hard/hardened 

A consideração de algtms conjuntos de paráfr.!:! 

ses que envolvem have-en ou implicam inlcdo completo ele. a.çco 

ou estado, como: 

(13) a. H e is already here 

b. H e h as already arrived 

(14) a. H e already chooses his own cl.ot.hes 

b. H e h as already started to chc-ose his 

own clothes 

levaram os autores a postular que already está intimarr.ente 

associado, de alguma maneira, com o perfeito. Contrariamen 

te a alguns autores que consideram o perfeito como um tru.ço 

do SV, Traugott & Waterhouse preferem considerá-lo um traço 

da sentença toda, ou de acordo com outra análise, como o 

verbo principal. Nesse Último caso, o tradicional verbo 

principal pertence a uma S encaixada. 

No léxico, o perfeito não é classificado como 

um ítem le.xical, mas realizado de várias maneiras no comp9. 

nente morfofonêmico. Assim sendo, não é mais preciso mar 

car already com relação à ocorrência nas sentenças valor-de 

verdade, porque sua ocorrência fica vinculada, agora, como 

uma função da disponil:?ilidade 'do perfeito. 

O que é mais importante, para os autores, e o 

fato de already ser grandemente redundante em sentenças que 
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have-en como realização superficial do perfeito: 

(15) a. H e h as left 
b. H e h as already 1eft 

(16) a. She h as decíded to take that job 

b. She h as already decided to take that 
job 

(17) a~ I have seen "Les Enfants du Paradis " 

qui te often. 

b. I have already seen "Les Enfants du 

Paradis" qui te often. , 

Dizem eles que as sentenças '{a) e (b) sao po~ 

co, senao nada, diferentes no sentido. Se already tem alg~ 

ma função nestas sentenças é a de enfatizar a perfectivida­

de. ~ apenas quando o perfeito é realizado na superfície de 

forma diferente de have-en que already é totalmente nao-re 

dundante. Há uma diferença fundamental, por exemplo, ent.re 

{13) a. He is already here 
e 

(13) c. He is here 

porque a primeira sentença implica que ele nao estava aqui 

antes, mas chegou, enqu~~to que a segunda sentença nao im­

plica nada quanto ã anterioridade de sua chegada. 

Além disso, already nao ocorre com verbos ou 

adjetivos que bloqueiam o perfeito, como: 

(18) a. *He already means what he says 

b. He means what he says 
'!; 

c. He has meant what he says 

Uma restrição que se torna previsível, desde 

que se associa already com o perfeito, é o fato de already 

nao ocorrer em sentenças em que have-en seja introduzido por 

transformação, vale dizer, em que não figura o perfeito em 

suas estruturas profundas - c que é o caso de sentenças com 

advérbios de tempo [+específico J, como J::esterday,at three 

o' clock, when ?, etc. 

(19) a. He is rumoured to have arrived yesteE 

day • 

b.* He has arrived yesterday. 



c. *He is rumoured i;:o have already arrived 

yesterday 
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Embora pareçam, à primeira vista, constituir 

contra-exemplos à hipótese de alreadx ser associado ao peE 

feito, sentenças estativas com already, como: 

(20) The door was already shut 

confirmam, ao contrário, a hipótese apresentada, por serem, 

talvez, geradas a partir de uma estrutura profunda com pe,E 

feito. O sentido da sentença estativa The doar was shut 

diz que a porta chegou ao estado de estar fechada, a açao 

terminou, e o estado é a coisa que importÇt. Já em pass~ 

vas do tipo The doer was shut é especificado apenas que a 
~ 

açao ocorreu, mas nao que tenha terminado. Isto sugere o 

fato das estativas talvez serem geradas através de um pe! 

feito da estrutura profunda. 

'I'ambém confir.mam a hipótese de Traugott & 

Waterhouse sentenças int.errogativa.s e negativas, como: 

{21) Has he come yet ? 

(22) He has not come yet 

Estas sentenças parecem implicar a expectati 

va de que ele virá e portanto, parece ser improvável est:a 

rem associadas com o perfeito~ No entanto, se elas têm es 

truturas subjacentes como: 

e 

[a It has already come about that he h as come] = 

[ Q It is perfected [ He come J] 

[ NEG It has already come about tha.t he has come] = 

[NEG It is perfected [ He come]] 

a dÚvida desaparece, pois é justamente Q e NEG com o per­

feito que envolvem expectativa, senão compare: 

(23) a. Has he come ? 

(23} b. Did he come ? 

(com expectativa) 

(sem expectativa) 

Dessa maneira, qualquer que seja a regra que 

dará conta da interpretação Semântica envolvida em senten 

ças com [o ... perfeito •.. ]s ou [NEG ••• perfeito .•• ]s~ 
ela também dará conta da eÀ?ectativa envolvida em [o ... al 

ready~~· ]se [NEG ... already .•. Js. 
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Estas sao, pois, as restriçÕes que apontam 

Traugott & Waterhouse a urna concepção temporal dos 
bios already/yet~ 

advér 

Ao fim da exposição, a conclusão a que levam 

suas ponderações é a de que already é um advérbio que deve 

ser especificado como a realização de um traço ou conjunto 

de traços associados com o aspecto perfeito. 

E agora, gostaria de levantar um ponto qua~ 

to à interpretação semântica do advérbio already, como foi 

proposta no trabalho em questão. 

Traugott & Waterhouse perceberam que muitas 

sentenças se encontram envolvidas por um caráter de expec­

tativa, que, segundo eles, provém da associação de Q e NEG 

com o perfeito. Se adnütimos que esse dado - a expectati­

va- está contido no próprio enm1ciado, ou seja, é um ele 

menta do conteúdo do enunciado, não parece dificil a uma 

regra de interpretação semântica prover o seu significado. 

N · t t t · a· ""' - +- • o entan o, os au ores apon a~-am J..n 1.caçoes seman .... lcas 

ra o par de sentenças: 

( 13) a. He is already here 

b. He is here 

implicando elementos que, pode-se dizer, também envolvem 

certa expectativa quanto à anterioridade da açao dele che 

gar, ou melhor dizendo, quanto ã rapidez ou presteza do 

próprio ato de chegar, como acont~ce em (13a). Então, a 

que se liga esse novo dado 1 se tal sentença, embora gera 

da a partir de uma estrutura profunda de perfeito, nao o 

relaciona com Q ou NEG ? A que atribuir esta outra signi 

ficaçãor que escapa dos limites do nível morfofonêmico ? 

Outro ponto: os autores apontam com certa r~ 

levância o fato de already ser largamente redundante nas 
sentenças que apresentam have-en corno realização superfi -

cial do perfeito~ :E': o que acont.ece nas sentenças de 

(lSa,b} a (17a,b). Retomo apenas as sentenças (15a)e(l5b): 

(15) a. He has left 

b. He has alrcady left 

Lembremos que, para os autores, estas duas 

sentenças são pouco, senão nada, diferentes no sentido,re~ 
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tando a already apenas a função de enfatizar a perfecti v.:!-_ 

dade. 

Mesmo levando em conta que a noção de perfe.:!:_ 

to, para os uutores, engloba os- elementos [V + Aux + Per 

fect] , não creio que se possa manter a consideração de que 

as sentenças (15a) e (15b} sejam, quanto muito, pouco dif~ 

rentes no sentido. Elas são semanticamente diferentes e 

muito, embora o seu conteúdo proposicíonal seja basicamen 

te o mesmo: [ele saiu] . O que as diferencia fundamental 

mente é a maneira com que o locutor as enuncia:ao enunciar 

(15a), o locutor apenas informa a seu interlocutor que ele 

saiu, enquanto que ao enunciar (15b), o locutor, além àe 

informar o fato de que ele saiu, deixa transparecer uma 

apreciação pessoal,subjetiva sobre a ocorrência desse fato. 

Pode-se dizer, a grosso modo, que essa apreciação recai so 

bre o momento em que se deu a ação dele sair, como se o lo 

cutor estivesse achando que ele saiu mais cedo do que era 

o esperado. Nesse sentido, caberia aqu.i a noção de expeE 

tat.iva, que os autores percebcra."'r. envolver muitas sén ten 

ças, nas 

negaçao. 

qual.s 
7 

o perfeito se associava com a questão e a 

Creio que não se pode ignorar esta dimensão 

subjetiva do enunciado (15b) 1 pela qual é responsável o ad 

vérbio· already, sob pena de se provocar uma redução no fato 

linguístico em observação, o que, em Última análise, siçnl 

fica reduzir toda a atividade da linguagem a um mero inter 

câmbio de informação, que leva apenas em conta o 

proposicional dos enunciados. 

conteúdo 

Portanto 1 se estas indicações sao corretas , 

siqnifica isto que uma associação de already com o perfeito: 

ou deve prever no prÓprio aspecto de perfeito mais do que o 

perfeito no nível morfofonêmico pode prever, ou a colocação 

de aspecto encontraria melhor adequação dentro de twa análi 

se semântica que postulasse como imprescindível a necessida 

de de integrar às informações proposicionais propriar:ente 

(7) Retomo esta noção de expectativa no comentar o valor semântico do 
advérbio ainda quando este veicula uma apreciação de caráter tem 
poral. 
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ditas, informações sobre a subjetividade dos interlocutores 
quando se defrontam na linguagem~ 

Isto porque, elementos como o~, o ainda, o 

também, o mesmo,dentre outros, evidenciam-se cada vez mais 

na lingua como elementos que marcam, de maneira retórica ou 

argumentativa, a postura dos interlocutores no confronto da 

linguagem. 

são eles marcas argumentativas do enunciado. 

A sua presença determina a direcionalidade do discurso. 

Para entender seu valor, é ne~essário olhá­

los sob o ângulo retórico ou argumenta ti vo da linguaqem. 

2. O TRl\Tl\NENTO "PRESSUPOSICIONl\L" DE MORRISSEY 

Num trabalho posterior ao de Traugott & 'í'Ja 

terhouse, Nichael D. Morrissey 8 procura mostrar que still 

e anymore estão, na realidade, mais relacionados com o per 
feito ão que até então se supôs. 'A tal ponto que Uiftct Des 

crição dessas formas em termos semânticos estruturais ajud~ 

ria a esclarecer o significado da flexão do perfeito. 

a) Perfeito resultativo ou continuativo ? 

Antes de mostrar a maneira pela qual ocorre 

esse relacionamento, o autor retoma a distinção tradicional. 

entre perfeito resultativo e perfeito continuativo,para mo~ 

trar que certas construções com o perfeito apresentam difi 

culdades para serem classificadas num desses tipos. Senten 

ças como: (24) I have read the book 

claramente se enquadram no perfeito resultativo, em que uma 

ação é descri-ta como terminada no tempo de referência(o pr.::_ 

sente). Do mesmo modo, sentenças como: 

(25) He has been here since Monday 

pertencem claramente ao perfeito contin~ativo, em que um es 

tado começa no passado e continua po presente. 

(8) nThe English perfective and 'sti11 1
/

1 anymore 111 (1972) ,J~ 

Iinguisti~ .. • 9, p. 65-69. 
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Mas, neste ponto, Morrissey se pergunta: como 

tratar o perfeito em determinadas construções, principalme~ 

te com verbos de estado, que, sem dúvida, não são nem resul 

tativos nem continuativos ? ~ o caso de frases como •rhe 

doer has bcen open, em que nao se sabe se o resultado da 

ação terminou ou continua até o tempo de referência. Nesse 

sentido, segundo Morrissey, também as considerações sobre o 

perfeito, de Bauer 
9

, são insatisfatórias, embora corretas 

até o ponto em que estende sua classificação, porque ele não 

considerou certas construções com o perfeito, particularme~ 

te com verbos de estado. 

Além dessas restriçÕes mencfonadas, Morrissey 

aponta ainda outra: considerar o perfeito proaressi vo como 

resultatívo, quando ele não é especificado adverbialrnente 1 C~ 

mo no caso de (26) , por exemplo 

lO 
garden 

( 26) I h ave been rernovinq the stones in my 

também levanta o problema de se saber se a açao foi termina 

da ou se continua no tempo de referência: ainda estou tiran­

do as pedras do jardim ou não -? 

Estas perguntas, para Morrissey,não podem ser 

respondidas com certeza, fora do context.o, porque ele consi 

dera tais sentenças ambíguas, e de nada valem, neste sentido, 

as categorias de resultativo ou continuativo. 

(9) nThe English 1perfect 1 reconsidered" (1969) • So'•rnal of Linguis .. -
tícs~ 6t p. 189-198. Bauer privilegia o tipo resultatívo como a 

forma principal, restringindo Q continuativo ou progressivo como 
uma variante combinatÕria, que ocorre apenas (a) com uma frase ad 
verbial como (ever) since, up till now, all my life, so far, etc . 
e (b) se o verbo e lexicalmente atelico, isto e, não implica obvia 
mente um certo objetivo ou eonclusão. 

(lO) Creio q::e o correspondente do "present perfect-continuous form" • em 
portugues • possa ser o pretérito composto. Ambos expressam a mesma 
idéia, Cf. Dixson: "The p:resent perfect tens e has a continous form 
which tve often use to describe an action which began in the pnst 
and continues up to the present"', (Regents Eng:lish Worbook, 2, p . 
39) • Confor~e Bechara, o pn;_têrito compos-to ,;-xprime ··._"repetição 
ou prolongaç.ao de um fato ate o momento em que se fala, ou fato ha 
bitual'~, (Hoderna Gramâtica Port:_:1guesa), Ed. Nas c., SP 1962, p.337. 
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b) Still/anyrnore corno evidência da ambiguidade do perfeito 

Feito esse parêntese, o autor es tã em condi 

çoes de expor a relação percebida por ele entre still/anymore 

e o perfeito. 

Estes advérbios agora sao introduzidos em cons 

truções ambíguas, particularmente para justificar sua dupla 

interpretação. São três casos em que o perfeito é ambíçruo,s~ 

gundo Morrissey~ quando o verbo é (a) de estado, como em 

(27); {b) de ação e progressivo, como em (28); ou(c)de ação 

e genérico, como em {29). 

(27) a. The door has been open 

(2 8) 

(29) 

b. The doar h as been open, and i:t sti::U is 

c. The door h as been open, but i t isn 't 

anymore 

a. Mr. Jones h as been tampering wi th the 

lock 

b. Mr. Jones h as been te.rrperinq with the 

lock, and h e still is 

c. Mr. ,Jones h as been tampering with the 

lock, but h e isn't anymore 

a. Bob h as sung before for a liviEg 

b. Bob h as stmg before for a living, and 

h e still does 

c. Bob h as sung before for a li ving r but 

h e doesn't anymore 

c) A funcão dos conetivos a.nd e but 

Antes de chegar às considerações ào autor com 

respeito à relação dos advérbios still/anymore com o perfei 

to, gostaria de levantar run ponto quanto ao problema da ju~ 

tificação da arnbiguidade atribuída ao perfeito nos casos aci 

ma. 

Observemos o expediente usado por Morrissey p~ 

r a mostrar a ambiguidade das construções em consideração. O 

aspecto durativo do processo verbal é justificado com expa!}_ 

sões do tipo "and it still is" nas construções 

gunda interpretação reconhecida por ele obriga 

(b) s. A se 

a urna leitura 
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resultativa da frase, com uma expansao do tipo "but it isn 't 

anymore'1
, nas construções (C)s. 

são essas expansões, ou melhor, não precis~ 

mente elas, mas os conectivos que as introduzem, que acredi 

tamos sejam esclarecedores para o ponto em questão. Para mo~ 

trar isso, teremos de nos alongar em algumas considerações a 

respeito de tais conetivos. 

O conetivo and (~) pode ser analisado, em mui 

tos casos, como um operador que 1 atual"ldo em proposições sim 

pJ.es, constitui uma outra proposição simplesmente p8la soma 

dos seus conteúdos. Sejam as proposições (a) Luís assistiu 

ao jo9"o do Vasco e (b) J-osé assistiu ao jog~J!_o Vasco. Chame 

mos de ~ o conteúdo de {a) e de b 1 o conteúdo de (b). O que 

o conetivo ~ faz, nas proposições dadas, é operar a adição de 

~ e !?._~, de tal modo, que o que se obtém através dessa opera 

ção é l~a terceira proposição (c) Luís e José assistiram ao 

joqo do Vasco, cujo conteúdo (c') é a soma dos conteúdos de 

(a} e de {b), ou seja: a' + b' =c'. 

Mas salta logo aos olhos que, embora essa de§_ 

crição seja adequada para al~nms casos, existe um se·m-número 

de outros em que a conjunção de duas proposições não se dá 

de maneira tão simples e imediata como a descrição acirta p~ 

rece sugerir. E outros ainda, que, se st:tbrnetidos a esse pr.9_ 

cesso de conjunção, produzem sentenças estranhes ,impróprias 

e até inaceitáveis (do ponto de vista semântico) • 

o mecanismo da conjunção parece comportar cer 

:tas propriedades específicas, que precis~m ser esclarecidas 

para permitir uma descrição mais adequada da conjunção de 

proposições. , 

Este é exatamente o objetivo de Robin La~oft 11 

ao estudar os conetivos and, or e but. Ao fim de sua exposi 
-çao, ela postula a necessidade de um tema comum para as ora 

çoes ligadas por qualquer um desses conetivos. Este tema P.2 

de estar expresso na estrutura superficial da sentença, ou 

pode ser derivado por combinações mais ou menos complexas de 

(11) "If's, and 1 s and but's about c.onjunction", in Studies in Linguístics 
Semantics, Fillmore & Langedoen (eds,), p. 114 llr9. 
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pressuposições e deduções. Os conceitos de pressuposição e 

de dedução sao tão fundamentais para dar conta dos tipos de 

estruturas superficiais sujeitas à conjunção, que devem, ne 

cessariamente, estar incorporados à gramática da língua. 12 

Apenas para esclarecer o ponto salientado p~ 

pa autora - da necessidade de uin tema comum para sen-tenças li 

'gadas por tais conetivos - tomemos alguns de seus exemplos. 

(30) John eats apples and his brother drives 

a Ford 

( 31) John has a yacht, but Bill has a $30,000 

mortgage on his h ouse 

( 32) Either John eats meat, ·or Harry eats .fish 

Para o locutor entender (30) como uma senten­

ça perfeit.arnente normal, ele deve pressupor que um irmão está 

relacionado com o outro, que ambos têm algo a ver entre si.Em 

(31}, as duas orações têm em comum a posse de alguma coisa,e~ 

bora no primeiro merr~ro da sentença a posse seja tida como 

vantajosa_, c no segtmdo; como f1Psvo.ntajosa. Em f32), o ternn 

comum está assertado na própria sentença. 

Devemos ainda mencionar outra propriedade que 

Robin Lakoff postulou para os conetivos coordenativos: todos 

eles ocorrem de duas maneiras - uma simétrica e outra assimé 

trica. 

O and simétrico simplesmente liçra duas ou rno.is 

orações, que são, neste caso, in tercambiãveis 1 sem que se a:l 

te.re a graroaticalidade ou o significado da sentença. Novarren 

te, tomamos uma sentença citada pela outra para exemplificar. 

e sinônima de 

( 33) Mary is eat.ing toast and Fred is chasing 

the aardvark 

{34) Fred is chasing the aardvark and Mary is 

eating toast. 

o and assimétrico impõe uma ordem de priorid~ 

de nas oraçoes que ele ordena, o que, com respeita a pressupo -sição, implica que o primeiro elemento da sentença e pressu 

posto a fim de que o segundo seja verdadeiro. Compare-se: 

(12) Ver~ neste sentido, o artigo de George Lakoff: "The Role of Deduction 
in Grammar", ibidem, p. 62-70. 
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everyone s rallowed their cigarettes. 
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{36} Everyone swallowed their cigarettes and 

the police carne into the roam. 

Há em (35) uma relação de causalidade que, 
ou nao existe em (36) e ai então o conetivo está sendo usado 

em sentido simétrico, ou existe mas de maneira diferente. 

No cone ti vo assimétrico, o membro posterior 

da sentença pressupoe sempre o anterior, e por isso, a dedu 

çao é necessária para mostrar como um membro leva ao próximo. 

Com os conetivos simétricos, a dedução não é necessária nes 

se sentido, embora seja necessária para se descobrir o tema 

comum~ 

A existência, por outro lado, de um but simé 

t.rico e outro assimétrico decorre de but ter and como um de 

seus componentes. Estes dois empregos estão relacionados com 

os dois tipos de but evidenciados por P.obin Lakoff: o que i!!_ 

dica oposição semântica, como em (37), e o que indica 

ção de urna expectativa, como :em (38-). 

( 37) John is tall but Bill is short 

(38) John is tall but he's no good at basket 

ball 

Robin Lakoff identifica o but-oposição seman 

tica com o and-simétrico (em ambos, os membros da sentença, 

são reversíveis) 1 e o but-negação de expectativa com o and­

assimétrico. 

Como and e but, or pode ser também usado si 

métrica ou assimetricamente. 

Desta exposição longa, mas necessária, toma 

remos os pontos que mais nos interessam para a questão que 

levantamos: o conetivo and (e) deve comportar propriedades es --- - -
pecÍficas que permitem a coordenação adequada de orações .. E E_ 

sas propriedades consistem na necessidade de um tema comum 

para a coordenação de orações e no uso simétrico e assimétri 

co dos conetivos. 

ne posse dessas propriedades, podemos reto­

mar as construções {b)s de Morrissey, nas quais o aspecto à~ 

rativo do processo verbal é justificado pela possibilidade 

de expansões do tipo "and it still is". 
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t! fácil perceber que- os dois membros dessas 

construções partilham um tema comum. Também não é difícil peE 

ceber que em todas essas construções, o conetivo é empregado 

assimetricamente:seus m~~bros estão dispostos numa determinada 

ordem de prioridade, de tal maneira que o primeiro membro do 

par é pressuposto para que o segundo possa ter sentido. Tanto 

isso é verdade, que se alguém neqar o primeiro membro de(27b} 

The doar has been open, and it still is dizendo: Mas a porta 

nao t.em estado._aberta, o que equivale a negar a pressuposição 

do segundo, o resultado é a instauração de uma situação de 

"non sense", tornando sem· sentido o discurso e criando um im 

passe entre os interlocutores. De maneira semelhante 1 obterí~ 

mos o mesmo resultado com {28b) e com (29b). 

Passemos agora a destacar as propriedades de 

but(mas}, para esclarecer em que sentido ele traz problemas à 

consideração da ambiguidade do perfeito, postulada por Morris 

sey. 

Retomando as considerações de Robin Lakoff a 

:respeito do cor..etivo but, podemos dizer que o uso que C.ele s 

feito nas construções (c) s de Morrissey enquadra-se na cara c 

terização do que ela chama de but-negação de expectativa. 'CSi"~ 

do seus argumentos, justificaríamos assim: a sentença {27c) 

The àoor ha.s been open, but it isn 1 t anymore é composta de 

uma asserçao mais uma pressuposição, e ambas atuando j<.m.tas e 

o que permite o uso de but. A conjunção como um todo é que e 

assertada. O que e pressuposto é a concepção feita pelo lo~ 

ter entre na porta tem estado aberta'1 e "a porta continua abe_E 

tau. Se alguém diz The door h as been opef!., espera-se então 

que ela ainda esteja. p,_ pressuposiç'Eio envolve uma tendência 

geral ou urna eÃ~ectativa, razão pela qual Robin Lakoff 

riu-se a este uso de but como negação de expectativa. 

refe 

çao do but em 

Outro 

(27c) é 

argumento que justifica esta interpret~ 

que certos usos de but permitem sua 

substituição por although. Em particular, o but-neqação de ex 

pectativa parece introduzir mais naturalmente esta troca 1 en 

quanto que o but-oposição semântica é substituido, ao menos 

na fala coloquial, por while. Vejamos como {27c) se comporta 

com tais conetivos: 

(39) Although the door has been open,it isn't 

anymore 
* {40) While the doer has been open, it isn 't 

anymore. 
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Isso evidencia a correta interpretação do but 

em (27c) como negação de expectativa. :g desnecessário mos­

trar que essa mesma interpretação tawbém se aplica a {28c) e 

a (29c). 

Dentro do quadro teórico da semântica arqume~ 

tativa, Ducrot apresenta parq a 

que leva em conta a situação de 

descrição do mas uma proposta 

discurso e contém certas va 

riâveis no seu mecanismo de interpretação. A descrição semân 

tica de um enunciado da forma o mas 9 seria, em linhas gerais, 

a seguinte: 

a) dada E dita por ~ 

b} O é levado a tirar a conclusão r 

c) L acrescenta: não o faça, porque ~ 

Exemplificando: num enunciado como Ele e bon:, 

mas nao qosto dele, destacamos a primeira proposição E. (Ele 

é bom) , que leva o interlocutor a tirar uma certa conclus8o .E 

(por exemplo, Ele deve ser_2-wa pessoa estimada, Não tem inimi 

gos,etc). A segunda proposiç'i:io 9. (Não qosto dele) desvia o 

destinatário da conclusão E a que ele foi levado pela proposá:_ 

ção E' para tanto estando introc1uziC.a pelo conetivo mas. 

Esta proposta de Ducrot é desenvolvida por 
13 Carlos Vogt a parti.r do mecanismo de descrição semântica tal 

como o apresenta Ducrot. 'l'omando o modelo desse B.ecanismo; 

E •• ~ • • • • • • • • • • • • • • • S 

~ 

G.L.] 
l 

Sentido de E 

. t 
I C.R.] 

l 
Significação de E 

onde E 

s 
(E, • S) 

CL 

CR 

= enunciado 

= situação 

= enunciação 

- componente linguistico 

= componente retórico 

Carlos Vogt estabele o seguinte procedimento para um enuncia­

do da forma E mas g: 

{13) o intervalo semântico ... , op. cit. 
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mas 

! 
p q ...................... s 

~ 
t 

sentido de 

conclusão • ... • . • r 

sentido de 

~ 

~ 
~ 

significação de p mas q 

Por esse esquema, o CL deve fornecer uma variá 

vel E (cujo preenchimento é tarefa do CR 

da situação em que o enunciado 

que aprovei ta as 

é produzido) -

in-

cone lu formações 

sao a que -leva E e a qual se opõe ~~ introduzida pelo mas. 

Vogt esclarece a seguir que esta proposta só po 

derâ ser efetivamente estabelecida no interior de uma t.eoria 

dos atos de fala, que dê conta da marca de enunciação que o 

!!las representa. Nesse sentido, a teoria estruturalista,que co_!l 

cebe a língua como um código, e a teoria gerativa ·transfor.mdCi52_ 

nal, que a concebe como sistewa de regras explicit.as, são ipsu 

fícientes para dar conta desse conetivo. 

vamos ver agora como a descrição do mas propo~ 

ta por Ducrot analisa o enunciado (27c) .A primeira proposição 

The door has been open leva o interlocutor a concluir !.r por 

exemplo: A porta continua aberta até agora 1 ou a um nível mais 

retórico Você pode entrar quando quiser, conclusEw que é des­

viada pela segunda proposição But i t isn 't anymore ,introdu~-:ida 

pelo conetivo but {mas). 

Tanto a descrição de Robin Lakoff, que utiliza 

o elemento "negação de expectativa" para a interpretação de uma 

das ocorrências domas/como a descrição de Ducrot, que faz inter 

vir na análise uma variável preenchida com as informações da si 

tuação, foram valiosas para o objetivo que pretendíamos. 
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O objetivo a que nos referimos nao e senao mos 

trar que a ambiguidade reconhecida por Morrissey nas constru 

çoes (c)s não tem razão de ser, estando a evidência disso no 

emprego que aí é feito do conetivo but. Ao usar expansões in 

traduzidas por esse conetivo para justificar a ambiguidadc de 

tais sentenças, Morrissey antes forneceu os meios para justifi 

car a não-ambiguidade das sentenças. 

Nesse caso, a única leitura que podemos fazer 

do perfeito é entendê-lo como continuativo, da maneira corno le 

mos as sentenças {b) s, com o conetivo and. Em outras palavras, 

o que ,o but aí faz não é senão orientar a leitura da primeira 

oraçao para a direção continuativa, ao introduzir a segunda 

oração como resultativa, isto é, ao introduzir uma informação 

que se opoe a orientação apontada pela primeira. 

Essas são as considerações que queríamos fazer 

a respeito, nao propriamente àa arobiguidade do perfeito,mas da 

justificação de uma ambiguidade possível através do encadearne:Q. 

to de expansões em que interferem os conetívos, principa1P'lcnte 

o mas4 

d) A relação de still/anymcre com o perfeito 

Voltemos ao texto de Morrissey, ao ponto em 

que o autor vai relacionar o perfeito aos advérbios still (any­

more. 

Ele nota que o perfeito tem sido descrito em 

termos das "consequências", "relevância" ou "fato realizado"C.e 

um acontecimento ou estado anterior ao tempo de referBnciv,ou 

anterior ao momento em que se fala, e que tais definições pare 

cem ter em comum a noção de que dois tempos de referência estão 

aí envolvidos: um deles é expresso pelo tempo do verbo, e o ou 

tro se refere a um tempo anterior, ou prévio, ao tempo indica 

do pelo verbo. Chama· primeiro de temE o E rimá rio de - ' o reteren-

cia 

(14) 

segundo de temr::o secundário de referência. 14 
e o 

Acredito que essa maneira de descrever tais enunciados, depreendendo ne 
les dois tempos de referência, poderi'a ser englobada na descrição quê' 
distingue dois elementos de conteúdo do enunciado: um elemento pressu­
posto, que não se depreende necessariamente do significado literal do 
enunciado, e de um elemento posto ou assertado. Quem apresenta de ma 
neira exemplar estas noçÕes é Ducrot, O., em Dire et ne pas dire, 
Collection Savoir, Hennann, Paris, principalmente os tres prime nos ca 
pÍtulos. 
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Por exemplo, nas frases de (27) a (29}, o tem­

po primário de referência e o presente e o secundário é sirnple.§_ 

mente o passado. 

Em (41}, a referência primária é para o futuro, 

especialmente para "na próxima semana''; a referência secundária 

é para um tempo anterior, ou o espaço de tempo entre "agora 11 e 

"próxima semana". 

(41) Next week he will read the book 

De maneira semelhante, (42) se refere a um tem 

po no passado 11 Sábado passado" e a um tempo anterior a este tem 

po. 

(42) He had reacl the book last Saturday 

Tendo chegado a este ponto, Morrissey retoma os 

advérbios still/anymore para relacioná-los ao perfeito,através 

têm em comum um tempo secundário de refe do fato de que ambos 

rência, além daquele indicado pelo tempo do verbo. Para re-elhor 

esclarecer esse ponto, usa as frases: 

(43) Bob is still sinç:ing 

(44) The doer will still be open next week 

(45) Bob isn't singing anymore 

( 46) Next week, the doer won 1 t be open anymore 

( 43) significa: 

a) Ele está cantando no presente (tempo prirr.á­

rio de referência) e 

b) Ele estava cantando em algum momento no pas 

saào (tempo secundário de referência). 

De maneira semelhante, (44) significa: 

a) A porta estará aberta na próxima semana 

b) A porta está ou estará aberta algum tempo 

antes da próxima semana. 

Contrariamente, na negativa, (45) significa: 

a} Ele não está cantando agora 

b) Ele estava cantando antes 

e (46) significa: 

a) A porta não estará aberta na prÓxima semana 

b) Ela está ou estará aberta algum tempo antes 

da próxima semana. 
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Por outro lado, Morrissey estabelece uma dife 

rença entre o perfeito e as formas still/anymore, no que toca 

à importância ou novidade da informação no processo da com\mi 

caçao: o perfeito privilegia a informação dada pelo tempo se 

cundãrio de referência, enquanto que as f.ormas adverbiais enfa 

tizam a informação verificada no tempo primário de referência co 

mo sendo a mais importante. 

Embora essa maneira de descrever tais fenOme 

nos pareça correta, ela nos suscita alqumas dúvidas. 

Não é difÍcil de perceber que há vários ou-

tros empregos de formas que envolvem também um· tempo secundá 

rio de referência. Nesse caso, aplicando-se ,a conclusão de 

Morrissey, essas formas deveriam também estar correlaciona0as 

ao perfeito da mesma forma que ainda está ? Em caso afirmati 

vo, importa verificar se o tempo secundário de referência tem 

de necessariamente ser o mesmo, isto é, sempre anterior ao tem 

po primâri o • 

Como a resposta a tais dúvidas viriam certa 

mente contribuir para esclarecer mui to mais a questão 

feito do que a do advérbio ainda - o que levaria o 

do per 

presente 

trabalho a ultrapassar seus modestos objetivos - deixarenos a 

resposta para outros estudos, ficando no que nos interessa no 

momento: mostrar a inconveniência dessa maneira de descrever o 

advérbio ainda. 

çao 

do 

de dois 

Já notamos, em nota de rodapé, que a 

tempos de referência corno decorrência do 

distin 

sionifica 

do ainda guarda certa semelhaDça com a análise do enTh~ciado 

em posto e pressuposto. Daí chamarmos esta hipótese de ttpres 

suposicional" entre aspas. 

Tal hipótese pode ser representa da pelo esqu~ 

ma: dado um enunciado do tipo 

X ainda está no estado E no momento t 

onde t representa o tempo do verbo, tem-se: 

a) P: "X está no estado E em t" 

b)PP: "X estava no estado E num momento ante 

rior a t" 

Entxetanto, percebe-se que tal hipótese, emb2 

ra sirva para explicar os enunciados do tipo descrito acima, 

também serve para explicar enunciados que, embora não conte 
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nham o advérbio ainda, sao construídos com verbos de aspecto du 

rativo ou que contenham expressões temporais com esse mesmo va 
lor. 

Dessa maneira, enunciados como 

(47) A porta ainda estã -aberta. 

(48} A porta continua aberta. 

(49) A porta está aberta desde ontem 

sao analisados cow o mesmo esquema descri to acima, apresentan­

do todos a mesma significação, ou seja: 

a} P: A porta está aberta neSte momento (.isto 

é, o momento presente, o momento da 

enunciação) 

b) PP: A porta estava aberta num momento ante 

rior ao momento presente. 

O que isto leva a adnü ti r é que o advérbio ain 

da possui valor aspectual, seja de durativo, seja de perfeito 

(llOS termos em que Morrissey considera tal aspecto) , equi va1c2. 

do a verbos ou e~)ressões do mesmo valor. 

No entanto, existe a possibilidade de ~o~bi-

nar o advérbio ainda com termos de valor durativo, como nos 

enunciados: 

(50) A porta ainda continua aberta 

{51) A porta ainda está aberta desde ontem 

{52) A porta ainda continua aberta desCe ontem 

Se e verdade que tais enunciados apresente_rn_ o 

processo verbal c~~ uma interpretação durativa, tem-se de ad~~ 

tir que est-e fato resulta do valor lexical do verbo contim.Jar 

e da expressão desde ontem. 

De acordo corn a hipótese pressuposicional, d~ 

do que continuar e desde ontem sao os termos responsáveis pela 

introdução do pressuposto "A porta estava aberta num momento 

anterior ao momento presente"'~' resta a alternativa de atribuir 

ao ainda a função de enfatizar a relação temporal dada pelo as 

pecto verbal durativo. 

O que essa hipótese diz, no limite de suas con 

sequências, é que o ainda é um elemento que opera como rnarc~ 

dor de aspecto durativo, daí sua correspondência com termos co 

' ' 
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mo continuar, permanecer, até aaora, 9esâe, etc. Nas sentenças 
em que a relação aspectual é dada por outros termos, cabe ao 

ainda a função suplementar de enfatizar essa relação. 

Esta análise, portanto, privilegia o caráter 

adverbial do ainda, quer como elemento aspectual, quer como 

elemento enfatizador, operando no pressuposto. Com isso, nao 

é dificil entender a diferença apontada por Morrissey entre 

ele e o perfeito, ao dizer que a "novidade" da informação vei 

culada pelos advérbios still/anymore se situa no tempo primá 

rio de referência (ou seja, no elemento posto), enquanto que, 

no caso do perfeito, a "novidade" da informação estã no tempo 

secundário de referência (o elemento pressuposto). :e que a 

ação do ainda, como da maioria dos advérbios, se aplica apenas 

ao posto, deixando invariável o pressuposto~ 

Embora a hipótese pressuposicional pareça dar 

conta do papel à o ainda neste tipo de enunciados, é preciso ve 

rificar se, em enunciados mais complexos, ela continua a se 

manter. 1?. snhido uue enunciados simples 1 embora concorram para 

a clareza da exposição, podem envolver a interpretação m.:u:ra 

simplicidade aparente, que revela, muitas vezes, apenas o va 

lor superficial de um elemento. 

3 - O P.INDA COMO MARCA DE ARGUMENTAÇÃO 

Imaginemos, então, que ocorra o seguinte diá 

logo entre dois interlocutores: 

A: - Você precisa conhecer Campinas agora .' Está uma verdadei 

ra capital ! 

B: -g inacreditável ! Campinas era mato ainda no séc. XIX 

A: - Por aí você vê como o progresso foi rápido : 

A hipótese pressuposicional vai depreender no 

enunciado 

(53) Campinas era mato ainda no sec. XIX : 

os seguintes elementos: 

P Campinas era mato no sec. XIX 

PP : Campinas era mato num momento anterior ao sec. XIX 

atribuindo ao ainda o papel de introduzir o pressuposto, numa 

dimensão de valor aspectual. 
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Percebe-se, sem muita dificuldade, que para 

compreender o enunciado (53), e compreender também como ele se 

integra no diálogo em questão, a hipótese pressuposicional é 

insuficiente~ Existem indicações que contribuem para essa com 

preensao, e 

uma simples 

-consequentemente do ainda,-que nao se conformam com 

distinção entre dois momentos temporais. 

Tentaremos mostrar que indicações sao essas. 

Existe no diálogo considerado, um desenvolvi­
mento de raciocínio que parte da informação de que atualmente 

Campinas é urna cidade grande, passa pela informação de que ai~ 

da no séc. XIX era mato e chega à conclusão de que, portanto,o 

progresso foi rápido. Todas essas etapas de raciocínio são im 

prescindíveis para se compreender o papel do ainda no enuncia 

do (53). 

Isto quer dizer que tem-se de fazer rnençao ao 

momento em que o enunciado foi proferido, ao momento veiculado 

no próprio enunciado, ao momento pressuposto pelo enunciado e 

finaJmente, ao momento em que o estado de coisas descrito no 

enunciado deixou de existir. 

Esquematizando: 

To - tempo da enunciação 

Tl = tempo da proposição assertada no enunciado com 

T2 = tempo da proposição pressuposta pelo enunciado 

T
3 

== tempo em que o estado de coisas descri to pelo 

com o ainda deixou de existir. 

ainda 

com o ainda 

enunciadÓ 

Seguindo este esquema, (53) pode assumir as 

seguintes indicações: 

1' = 1977 o 

T
1 

== qualquer momento do sec. XIX (possivelmente o final do 

sé c. XIX) 

T2 == qualquer momento anterior a T1 

T3 =qualquer momento entre o fim do sec~ XIX e 1977. 

Para quem conhece Campinas atualmente 

sabe· que Campinas foi mato algum dia no passado (=T2 ) , 

(=T ) e 
o 

seria 

plausível a hipótese de que Campinas nao era mais mato,pelo m;-: 

nos já 

dade. 

no final do séc. XIX (=T1 ), o que entretant.o, não 

A hipótese de que T3 precede T1 não se verificou. 

é ver 

E e 



31 

aí que opera o ainda: ele contradiz essa expectativa plàusível. 
Ele introduz no enunciado um "sentimento" ou apreciação quanto 

ã localização de dois momentos do tempo. 

Isto é: conhecendo a situação de Campinas em 

T2 , e diante da informação de A em T0 , B se surpreende que em 

T1 Campinas ainda era mato, esperando que nesse tempo já nao 

o fosse 1 o que entretanto só vem a ocorrer em T3 . ~ no senti 
menta de expectativa de B: "T 3 deve proceder T

1
u, que A encon 

tra apoio para concluir que o progresso da cidade foi rápido, 

dado que T3 se verifica po,steriormente a T
1

• 

Se est.as indicações foram apontadas correta­

mente, e se elas realmente levam ã compreensào do valor sewân 

ti co do advérbio ainda numa estrutura do tipo "X ainda está no 

estado E no momento t", de maneira mais satisfatória do que a 

chamada hipótese pressuposicional, teremos de assumir 

pressupostos que estão envolvidos nesta descrição. 

alguns 

Não creio que se possa dizer que estas novas 

indicações apontadas paL·a a análise de enunciados como (53) 

constituem apenas uma complicação ou uma sofisticação da hipó­

tese pressuposicional. 

:15 preciso notar que, ao introduzirmos o ele 

menta "expectativa do locutor" relativamente a sua apreciação 

de dois momentos do tempo, deslocamos o fato linCTuÍstico de 

uma dimensão interpretativa puramente informativa, para 1.m1a di 

mensão, digamos, pragmática, em que também importa a 

do locutor perante o processo da comunicação . 
. 

atitude 

Este é o ponto fundamental deste trabalho. 

Acredito que para uma abordagem semântica sa 

tisfatória e eficaz da palavra ainda,em português, a análise 

deve ser desenvolvida dentro de u.ma linha teórica que faça so 

bressair a existência e a importância dos fatos relativos a 

enunciação dentro do próprio enunciado. 

Isto porque exitem elementos na lÍngua, como a 

conjunção~~ a conjunção pois gue, a estrutura comparativa , 

o mesmo, o ainda, o também, que, ao serem enunciados, remetem ao 

prôprio universo da enunciação. Tais elementos possuem a pr~ 

priedade particular de veicularem informações que dizem respei 

to mais a atitudes, sentimentos, crenças dos interlocutores que 

se defrontam na atividade da linguagem do que a fatos ou coisas 
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do mundo físico. Eles constituem, por isso, marcas de subjeti 

vidade ou marcas d~ argumentação. 

Para entender tais marcas, a análise tem de 

se desenvolver num espaço teórico que, ao admitir que a fala 

se introduz no interior da própria língua, percorre um caminho 

que vai de Saussure ao filósofcs da linguagem. 

Explico melhor~ ao adrni ti r que a enunciação se 

introduz no enunciado, ou que a fala se introduz na lÍngua 15 , 

o que se está dizendo é que a distinção saussuriana língua/fa 

la não é tão inflexível quanto parece ser a barra que os sep~ 

ra~ Essa, dentre as dicotomias saussurianas, parece ter sido 

a que mais sofreu contestações no desenvolvirn~nto da linguíst~ 

ca, até ser tocada, de forma mais bem acaba, nos trabalhos da 

filosofia analítica inglesa. Se tais trabalhos interessa"T! aos 

linguistas, é porque eles rompem, de maneira bast.ante profunda, 

com a concepçao saussuriana da língua. 

No entanto, mesmo antes do aparecimento dos 

trabalhos dos filósofos de Oxford, alguns trabalhos de lingui~ 

tas já procuravam apontar alguns fenômenos que não encontravam 

seu lugar de existência apenas num cios lados da barra. 

to de 

noçao 

Assim é que Jakobson
16 

,percebendo o desdobramen 

funções do código e da mensagem, colocou em destaque a 

dos dêiticos 17 , classe especial de unidades gramaticais, 

cuja significação não pode ser definida sem referência à mens~ 

gem. Trata-se de elementos do tipo - código reMetendo à men 

sagem9 1!: o caso do pronome "eu". Os dêiticos, para Jakobson, 

participam da classe dos siwbolos-índices-, v-or estarem associa 

dos ao objeto representado, por wna regra convencional (sí~bo 

lo} e por estarem em relação existencial com o objeto que apr~ 

sentam (Índice). Assim, 11 eu" designa a pessoa que fala,ao me~ 

mo tempo em que está em relaçãO existencial com este objeto. 

(15) É preciso nao se iludir com a simplicidade destas fÓrmulas, que podem 
levar a mal-entendidos. Quem faz reparos neste sentido e Ducrot, O.no 
cap. X 11Estruturalismo e enunciação" de Dizer e não dizer-Ed. Cultrix. 
SP, 1977. 

(16) Essais de Linguístique Gênêrale, Cap. IX "Les embrayeurs,les catêgories 
verbales et le verbe ru-sse11 , Parisf Minuit, 1963, p. 176-196. 

(17) Emprego esse termo para me referir apenas ã dêixis indiciai, isto é, 
aquela que estã diretamente ligada aos problemas da enunciação, despre 
zando, com o termo, a dêixis anafÔriea, que pertence ã. sintaxe da lín= 
gua. Cf, f r. "emhrayeur" e o ingl. "shifter". 
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blcma que chamou de subjetividade da língua, afirma que 

dans et par le langage que l'homme se constitue commrne 
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pro-

"c 'est 

sujet; 

parce que le langage seul fende en réalité, dans sa réalité 
qui est ce lle de l 1ê tre, le concept d "''ego" " 

do autor) • 

(p. 259, grifes 

Assim, a comunicação deve sua existência a uma 

troca recíproca daquele que se coloca como sujeito, e se refe 

re a si próprio em seu discurso como "eu" e ao outro como "vo 

cé", e daquele que é colocado como ''v·ocê 11 e assume "eu" quando 

sujeito de seu próprio discurso. 

Dentro do domínio da subjetividade, também se 

encontra a expressao da temporalidade: qualquer que seja o ti 

po de língua, a linha à.i visória do tempo é sempre uma referên -

cia ao presente, definível apenas no interior do discurso, e 

por referência ao qual o passado e o futuro se organizam. 

~ também a subjetividade do discurso que trars 

fOHtla a enunciaÇão de certos verbos na realização dos atos que 

eles significam~ Assim, a enunciação de "eu juro", "eu proro!:_ 

to", "eu garanto" se identifica com o ato de jurar 1 prometer , 

garantir, enquanto que a enunciação dos mesmos verbos na ter 

ceira pessoa: 11 ele jura", "ele promete" 1 "ele garante" ,não faz 

mais do que descrever a ação contida no verbo, e nao realizá­

la, como era o caso anterior. Isto Benveniste explica,pe1o fa 

to de "ele" não remeter a nenhuma pessoa da enunciação("eu" ou 

voce 11
) 1 porque se refere a um objeto colocado fora dele. Esse 

reconhecimento coloca o discurso, a enunciação, numa nosicão de 
' ~ ~ . 

destaque c evidência, por ser o lugar em que uma série de fenô 

menos linguísticos nascem e aí terminam. 19 

(18) Cf. Problemes de Linguístique Génêrale, jã citado, Cap. XXI "De la 
subjectivitê dans le langage", p. 258-266. 

(19) A título de confronto, a anã li se de Benveniste do pronome "eu" o situa 
inteiramente na ãrea do discursot da fala, da enunciação, enquanto que 
a de Jakobson integra o mesmo pronome tanto na lÍngua (como símbolo) , 
quanto no discurso (como Índice). Para Benveníste, não hâ um conceito 
de ''eu", que englobe todos os "eu" que"se entmciam a cada nova instân­
·cia da fala, como hâ, por exemplo~ um conceito "árvore" ao qual reme­
tem todos os empregos individuais da palavra árvore. 
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BenveniS,te se coloca assim numa das duas gran 

des perspectivas que Tzvetan Todorov 20 distingue no trato d; 

linguagem: aquela que entende a língua como atividade manifes 

tada nas instâncias do discurso. A_ outra perspectiva entende 

a lingua corno um repertório de signos 'combinados num sistema. 

Para assumir essa dupla função, a língua dispõe de uma elas 

se de eleiT'.entos que torna possível a conversão da linguagem em 

discurso. são os elementos indiciais, pragmáticos ou subjeti 

vos, aos quais pertencem o tempo, a pessoa, os verbos de fala, 

tal como os descreve Benveniste. 

Todorov distingue quatro tipos de categorias 

que se encontram integradas no aspecto indiciai da linguagem: 

os interlocutores (organizados a partir do pronome "eu"); o 

tempo da enunciação (a partir do "presente"); o lugar da enun 

ciação (estruturado em torno do "aqui); e suas modalidades {ele 

mentes linguísticos que poem os interlocutores em relação com 

o enunciado) . A modalidade, como diz Todorov, e a categoria 

mais complexa, englobando problemas relacionados com o reç;i.ê_ 

tro emotivo da linguagem. Assim, é dentro desta categoria 

que estaria situado o estudo do ~dvérbio ainda, conforme o ex 

plica a análise que proponho, responsabilizanCo-o pela manifes 

tação de um juízo de valor. 

A descoberta dos enunciados performativos, p~ 

lo filósofo J. L. Austin 21 , assim como sua. teoria sobre os atos 

de fala, - tidos como o ponto de partida da filosofia analit~ 

ca inglesa - aparecem no sentido da mesma contribuição. 

Austin designa como performativos certos enun 

ciados que nao se apresentam como descrições de uma ação, mas 

que possuem uma propriedade particular de realizarem, através 

de sua enunciação, a ação que eles descrevem. Um exemplo:qua~ 

do alguém diz "eu prometo"-., está justamente realizando o ato 

de prometer. Isto se aplica tawbém para enunciados como "eu 

ordeno", "eu permito", "eu juro", etc. Compreendendo assim e.ê. 

ses enunciados, os filósofos puxam à enunciação para uma posi 

çao de prioridade. 

(20) ·"Prob li:!mes de 1' enonci ation", Langar-;es 17, Paris, Didier-Larousse. mar 
ço 1970, p. 3-11. 

(21) How to do things with words, Ja eitado. 
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Para evitar que se entendesse os perforroati­

vos como urna exceçao dentro da língua, Austin construiu ~~a 

nova noçao - a de ato ilocucional, destinada a englobar o con 

ceito de performativo. Tomando como exemplo a frase Será que 

vai chover amanhã?, realiza-se, segundo Austin, três atos 

completamente, diferentes: um ato locucional, que compreende urna 

atividade de ordem fonética, uma de ordem gramatical e urna de 

ordem semântica; um ato ilocucional, que surge 

enunciação, das relações que ela instituí entre 
da própria 

o emissor e 

seu interlocutor. No caso, sendo o enunciado uma perqunta,fi 

ca estabelecida uma obrigação de responder, por parte do in­

,terlocutor 1 sob pena de sua recusa ser tida corno mostra de 

grosseria, indiferença, má-eCucação. 

locucional, para o qual intervêm leis 

Por Último, um ato peE 

cuja aplicação ultrapa~ 

sa o caMpo do discurso. Assim, alguém pode usar a pergunta 

Será que vai chover amanhã ? para obter, junto a um destina .... 

tário determinado, resultados corno: possibilitar-lhe mostrar 

seus conhecimentos de meteorologia, ou, ao contrário, fazer o 

destinatário responder que nada sabe sobre isso, revelando sua 

ignorância, ou ainda levá-lo a fazer uma promessa, ou simples 

mente reatar uma conversa, etc. 

Admitindo e distinguindo estes diferentes atos, 

Austin contribuiu para mostrar quão frágil é a dicotomia saus 

suriana língua/fala. Certos efeitos da fala sobre a si tlJação 

de discurso são regidos por convenções que não estão registra 

das na língua, mas são frutos do próprio ato de enunciução. 

E voltamos então à implicaçâo teórica que de 
ve subjazer na descrição semântica de uma língua: inserir no 

enunciado marcas relativas à sua enunciação. 

~ neste sentido também que estudos sobre 

pressuposição linguística, principalmente o tratamento 
lh d - 22 -e a Ducrot , vem marcar sua contribuição. 

a 

que 

Para Ducrot, o pressuposto é uma forma de im 

plÍcito que está no enunciado, constituindo o conteúdo de um 

ato de fala particular, o ato de pressupor. Daí, -participar 
ele tanto da natureza dos fatos da língua, quanto da natureza 
dos fatos da fala. Ora, admitir isso é admitir também a fra 
gilidade da distinção entre língua/fala. 

(22) Esse tratamento esta e:h.'"Posto de maneira bastante cabal em Dire c.t ne 
pas dire, op. cit., principalmente no terceiro capÍtulo "La not:ion de 
pressuposition: l'acte de préssupposer", p. 69-101. 
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Mais recentemente, as pesquisas linguísticas 

a descrição semântica de morfemas deter de detalhe, que fazem 

minados 23 evidenciam a exigência da descrição semântica se si 

tuar dentro da atividade do discurso, hipótese que nao cabe 

numa linguística de tipo saussuriano,que .opõe a língua a açao 

de utilizar a l!ngua, além de não facultar ao linguista o estu 

do des i;:a ação. 

Tais morfernas sao tratados, nessa hipótese,co 

mo rna.rcas de argumentaçã.o na língua. O que suporta essa inter 

pretação é o fato de se admitir não apenas que muitos atos de 

enunciação têm função argumentativa, mas que esta função tem 
marcas na prÓFria estrutura do enunciado. O valor argumentati 

vo de uma frase não é somente consequência das informações que 

ela contém, 

ela contém, 

mas também de morfemas, expressões ou torneios que 

e gue servem para orientar argumentativamente o 

enunciado, isto é, levar o destinatário a seguir ou a desviar­

se de uma determinada direção. 

Por exemplo: dizendo A. poi~ue B 1 c locutor 

nao apenas informa que o conteúdo de A e implicado pelo conteú 

do de B. Muito mais do que isso: leva o destinatário a admi­

tir A, pela implicação de A por B. A significação de E..9_lS que, 

portanto ,é servir para realizar um ato de argumentação. 

Outro exemplo de enunciado que cont.érn em si 

mesmo uma alusão à caracterização 

ções que o constituem é A mas B. 

enunciado é proposta assim: 

argumentativa das proposi-

A descrição semântica dess~ 

a) dado A 

b) o destinatário é levado a tirar a conclusão r 

c) o locutor acrescenta: não o faça porque B. 

Donde se percebe que a utilizaçáo argumentat~ - ~ -va do enunciado, longe de estar adjunta a llngua, esta inseri 

ta nela e mesmo prevista em seu organismo interno. 

(23) s·ão exemplos de pesquisas desse tipo, a descriÇ-ão do mas, por Ducrot, 
principalmente em Dire et ne pas dire~ op. cit.;do mesiii'Q." por J.C.An_:: 
combre em 11}:Íeme le roi de France est sage", ~. 20,1973, 

p. 40-82; das Conju~çÕes car, pal-ce que e puisque, por Ducrot, O. et 
allí, artigo inédito; das-;;esmas conjunçoes, no português, por Vogt, 
C. en1 "IndicaçÕes para uma análise sem.àntica do porque, já que e 
pois que'~ inédito; do também, por Vogt, C. em O Intervalo Semãntico, 
obra citada; além de outras. 
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g isto que prova também a descrição semântica 
24 Anscombre mostra a impossibilidade de dar 

uma descriçao pura~ente informacional a um enunciado como Mes-

mo Pedro veio. O fato fundarnentalT para ele, é que este enun 

ciado é utilizado para provar alguma coisa (por exemplo, o su 

cesso de uma reunião) , sendo apresentado corno um argumento for 
te, e, err. alguns contextos, até decisivo. 

Essas marcas de argumentação na língua situanr 

se, para Vogt
25

, no intervalo das dicotomias língua/fala, com 

petência/performance, enunciado/enunciação, justamente no esp~ 

ço em que a linguagem é atividade. Seu estudo sobre a compar~ 

çao e alguns operadores de argumentação marca uma postura teó 

rica bem definida contra a rigidez de tais dicotomias. 

~ por entender que o ainda constitui uma des 

sas marcas de enunciação, de subjetividade ou de argumentação 

que acredito na necessidade de desenvolver sua descrição seman 

tica dentro de uma linha teórica que privilegie os fatos rela 

tivos ao universo da enunciacão. 
o que farei daqui prá frente nao é nada mais 

do que seguir, com a análise de alguns enunciados com o ainda, 

esta crença. 

(24) "Même le roi de France est sage11
, obra citada 

(25) O intervalo semântico ••. , obra citada 



CAP1TULO III 

O AINDA COHO HODIFICADOR DO AcO\IfCRBIO DE TEHPO 

Para tentar depreender a significação do ad 

vérbio ainda, no caso em que ele é modificador de um advér 

bio de tempo, vamos considerar o seguinte diálogo extraído 

de um artigo de Plínio Marcos. 1 

"Estamos eu, Zeca da casa Verde e Toniquinho 

Batuqueiro, num boteco das quebradas do mundaréu, paplando 

sobre o carnaval que passou, quando pia n·a parada o Silvio 

.Hodesto* Ele dá um alô: 

- O Edson Arco-Iris foi falar com Deus. 

- O ~dson ? ! 

- Mas ele ainda ontem desfilou pela Mocidade 

Alegre no carnaval. 

- Mas ele ainda ontem, quarta-feira de Cin­

zas queria guerra pela Hocidade Alegre. 

- Mas ele ainda ontem era o mais assanhado na 

festa da choradeira da Mocidade Alegre. 

{1) "Gurufirn n:3o come", publicado em A Folha de são Paulo , 

Folha Ilustrada, 19/3/77, p. 40. 
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Pois é. Tudo foi ontem. Mas a gente sabe que 

basta estar vivo pra morrer~ A gente sabe, mas aindu se es 

panta diante da morte". 

Diante da notícia da morte do sambista, três 

amigos manifestam, cada um a seu tempo e do mesmo modo, a 

sua incredulidade perante o fato da morte, invocando em fa 

ver dessa incredulidade os antecedentes dos dias anteriores, 

apresentados num clima de gradação crescente: o desfile da 

escola, a luta pela classificação e a alegria final da colo 

caçao. 

Antes de concentrar a atenção'no emprego do 

advérbio ainda neEte texto, gostaria de dizer uma palavra 

acerca do modo como se organiza a fala dos 

no diálogo considerado. 

interlocutores 

Pode-se dizer que a fala dos três amigos a 

quem é noticiada a morte de Édson Arco-Iris se insere no 

diálogo como uma réplica à fala daquele que noticiou a mor 

te, na tentativa de recusar o transmitido~ pelas evidências 

dos feitos do falecido "ainda ontem". 

Pelas falas dos amigos, percebe-se que eles 

nao aceitam a morte como um fato pontual, instantâneo, im­

previsto, acontecido sem antecipações. Sua visão da morte 

é que ocasiona o espanto e n incredulidadea Se eles acei 

tassem a morte como um prolongamento natural da vida, arg~ 

mentariam não com uma réplica, mas com um enunciado que de' 

monstrasse sua conformação ao inevitável. 

Essa visão pessoal e subjetiva da morte emer 

ge de chofre, instantaneamente, no momento mesmo em que se 

inicia a comunicação. Porque depois, passado esse primeiro 

momento de intensa ernotividade, vem a reflexão, e o autor, 

que é também um dos personagens do diálogo, reconhece a fa 

talidade do "basta estar vivo para morrer". 

Dissemos an teriortwn te que as falas dos três 

amigos constituíam réplicas à fala do primeiro interlocutor. 

Queremos agora precisar o que se pode entender quando dize 

mos que, num diálogo, o enunciado de um interlocutor consti 

tui uma réplica ao entmciado do outro. 

S preciso notar, a esse respeito, que as fa 
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las dos três amigos suo introduzidas pela conjunção mas. 2 

Apenas a título de lembrança: num enunciado 

E mas g E é um argumento para uma conclusão qualquer Er en 

quanto ~ é argumento para uma conclusão =E (não-r), centrá 

ria ou oposta a E· g em virtude dessa orientação disjunti­

va, que se atribui à conjunção mas a responsabilidade pelo 

alinhamento de argumentos em classes argurnentativas opostas. 

Dizemos, a partir disso, que a conjunção mas organiza o dis 

curso polemicamente, ao introduzir um enunciado ~g- sem 

pre em oposição ao enunciado E· 

Transpondo o que sabemos sobre a conjunção 

~ para a situação concreta de 

que 

diálogo que estamos 

ã fala do primeiro 

tentan 

inter lo do descrever, podemos dizer 

cutor se opõem as falas dos três amigos, adequadamente in-

traduzidas pela conjunção mas. 

No entanto, resta esclarecer exatamente o 

quê se opoe a que, onde se dá essa oposição, em que nível 

ela se verifica. 

Não podemos negar que, já no nível do conteú 

do dos enunciados se instala um tipo de oposição,sustentada 

pela oposição ideológica vida/morte. 

No entanto, é em outro nível que se pode de 

preender, com maior clareza e acerto, a verdadeira oposição 

entre tais enunciados: a oposição acionada pela conjunção· 

mas, e em nome da qual se vai justificar a aplicação do ter 

mo réplica à fala dos três amigos. 

Essa oposição vai se efetuar no nível argu-

mentativo ou retórico em que se situam as falas dos· três 

amigos~ Ela responde a indaqações como: para que serve o 

enunciado tal qual foi proferido ? o que exatamente faz o 

locutor que o enunciou ? o que pretende conseguir o locutor 

que o enunciou ? que atitude ele as.sume perante seu interlo 

(2) Já tratamos de maneira maiS detalhada da conjunção mas, 

conforme a descrevem Ducrot e Vogt, no capítulo II, 

principalmente páginas 2 3 a 2 4. 
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cutor ? :e neste nível que podemos desvendar de maneira mais 

satisfatória como se articula o diálogo em questão. 

Vamos sugerir a seguinte interpretacão:o pri 
roeiro interlocutor chega ao boteco em q.ue estão conversando 

três amigos seus e lhes comunica a morte de um companheiro 
de samba, através da enunciação de (1}. 

(1) O Edson Arco-Iris foi falar com Deus. 

Embora esta sua fala parece estar num nível 

de linguagem simplesmente informativo ou comunicativo, ela 

nao é totalmente desprovida de argumentação.·o locutor 1 atr~ 

vés dela, deixa transparecer uma atitude de empatia para 

com o morto, demonstrada também na fala dos amigos. Conside 

re-se, para isso 1 o emprego eufemístico de "falar com Deus". 

Os amigos, ao ouvirem tão desairosa notícia 1 

nagam-se a acreditar no sucedido, justificando sua atitude 

de descrença com argumentos como: "Mas ele ainda ontem fez 

X, fez Y, fez Z .•. " Estas falas est-ão carregadas de argu 

mentação-. Elas nao apenas revelam a atitude de descrença 

dos arnigos face ao conteúdo da fala de Sílvio M:odesto, mas 

revelam ainda uma certa atitude polêmica face ao próprio ato 

de fala de Sílvio Modesto. 

Para melhor esclarecer a noçao de função P2 

lêrnica e de réplica do diãlogo 1 vêm bem a propósito as con 

siderações de N:. Bakhtine 3 , quando diz: 

"Dans la polémique cachée, le mot de 1 1 auteur 

est, comme n'irnporte quel autre mot, dirigé sur son objet r 

mais chaque affirmation se construit de maniere à avoir en 

plus de sa signification objectale, un effet polémique sur 

le mot d' autrui. Dirigé sur son objet, le mot se heurte dans 

l'objet même au mot d'autrui qui, lui, n'est mêrne pas repro 

duit mais seulement suggéré; et cependant, la structure du 

discours serait toute différente s'il n'existait pas '. ~cette 

(3) La poêtique de Dostoievski, Cap. V "Le mot chez Dos toievski" ,É di tions 
du Seu~l, Paris, 1970, Neste cnpítulo,- o Autor procura caracterizar 
os diferentes tipos de !"'nunciados na prosa de Dostoievsk":i. · ~ para 1 o 
que constrói uma classificaç.âo fundada em três grandes categorias de 
enunciados, que são, em síntese: o discurso do autor, o discurso do 
personagem, e o discurso do outro utilizado pelo autor com fins pes­
soais. É nesta Última categoria que se s:i:tuam a rêplica e a polêmica 
além de outros fenômenos como a estilização, a p_,'l!"Óàia, o discürso do 
narrador, etc. 
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réaction au mot d' autrui sous-entendu. ( ... -) Dans la polémi­

que cachée, le. !!lOt d'autrui est l;'epoussé et c'est son rejet, 

tout autant que 1' objet dont il est question, qui dê termine 

le mot de l'auteur. Cela rnodifie radicalernent la sérnantique 

du mot: à côté du sens objectal on en voit apparâitre un 

second- l'orientation sur le mot d'autrui~ On ne peu re­

ellemen t comprendre cette sorte de mots en ne considéran t qte 

leur signification objectale directe. La coloration polémi­

que du mot apparâi t également dans d' autres trai ts de la 

langue: l'intonation, la construction syntaxique, etc". (p. 

255) • 

E mais adiante: 

11 !1 y a une analogie entre la polémique ca 

chée et la réplique de tout dialogue important, profond. Tout 

mot d'une telle réplique est dirigé sur son objet et en même 

ternps ré agi t fortement au mot d' autrui par une réponse ou 

une antecipation. Ces deux derniers moments penetrent profo~ 

dément à l'interieur du rnot intensément dialogisé. Celui-ci 

absorbe, boit en quelque sorte les répliques d'autrui et 

s 'acharne à le~ C~gérer". (p. 256) • 

Vamos nos deter agora no valor semântico e 

pragmático do advérbio ainda, nos enunciados dos três amigos. 

Como os três enunciados respondem a uma mesma fala e têm to 

dos a mesma direção semântica, vamos considerar apenas o pr~ 

meiro deles, admitindo a extensão da análise que fizermos aos 

outros dois. 

(2) Mas ele ainda ontem desfilou pela Mocidade 

no carnaval. 

Alegre 

Podemos distinguir, numa primeira etapa, nes 

te enunciado, dois elementos de seu conteúdo, a saber: 

c
1 

= Ele desfilou pela Mocidade Alegre no carnaval 

c 2 = Este fato se deu ontem 

No entanto, como se pode perceber logo de 

início, estes mesmos elementos de conteúdo apontados para(2) 

também se prestam para a análise de (3), sem o ainda. 

(3) Mas ele ontem desfilou pela Mocidade Alegre no car 

naval. 
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E tal descrição nao e, portanto, adequada p~ 

ra o que pretendemos, que é justamente trazer à tona o valor 

do advérbio ainda. 

Tentaremos, então, precisar em mais detalhes 

o conteúdo de (3). 

Percebe-se que o esco~-,o imediato do advérbio 

ainda é outro advérbio - ontem - que é de tempo. Talvez, e!! 

tão, enveredando por esta picada, consigamos alguns resulta 

dos mais alentadores. 

Para tanto, vamos fazer intervir na análise 

não só o tempo da proposição assertada na oraçáo com o ainda, 

mas também o próprio tempo em que se realiza o discurso is 

to é, o tempo da enunciação, o tempo no qual se realiza a 

atividade da linguagem. Chamaremos a esse tempo da enuncia -

ção de T . O tempo que vem informado no enunciado será cha o 
mado de T1 . 

E precisamos ainda de distinguir mais duas 

coordenadas temporais: o tempo da proposição pressuposta p~ 

la oraçao com o ainda - que será chamado de T2 - e o momento 

em que o estado de coisas descrito na oraçao com o aindd dei 

xou de existir - que ser a o T3 . 

Vamos agora preencher essas variáveis com os 

elementos que o enunciado, e mais a situação particular de 

discurso, nos informam. 

Supondo que T0 seja 23 de fevereiro de 1977, 

os outros momentos do tempo podem assumir os seguintes valo­

res: 

T1 = 22 de fevereiro de 19 77 

T2 -- o espaço de tempo anterior a 22 de fevereiro de 19 77 -

(ou seja, o tempo em que Edson Arco-Iris era vivo). 

T3 = qualquer momento entre 22 e 23 de fevereiro de 1977 (mg_ 

mento em que Edson Arco-Iris morreu) 

o que percebemos, a primeira vista, é que a 

descrença dos amigos parece incidir na brusca mudança de si 

tuação que se efetua no espaço de tempo que vai de T3 a T1 . 

Mas o que nos autoriza a falar em ubrusca 11 mudança de situa-
. 

çao para caracterizar a incredulidade e inconformismo dos 

amigos do falecido, antes a notícia de sua morte ? 
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Vejamos~ Para tais amigos, que sabem que Ed 

son Arco-Iris estava vivo em T2 , e que também estava vivo em 

T1 (= ontem), 

em T
0

• Há a 

de T1 em T 3 • 

desfazer essa 

gos. 

o esperado seria que 

hipótese plausível da 

ele tan~ém estivesse vivo 

pe rmanên cí a da situação 

Entretanto, a ocorrência da morte em T3 vem 

hipótese, contradizendo a expectativa dos ami 

Por aí se justifica o fato de falarmos em 

''brusca" mudança de situação: é a mudança que nao é esperada 

nem suspeitada. Quando ocorre, ela vem se chocar com uma ex 

pectativa que lhe é contrária. 

E justamente aí entra o valor do ainda. ca 

be-lhe a função de revelar a expectativa que se desfez, com 

relação 

e T3 • 

à localização de dois momentos no tempo, ou seja, T1 

Como essa expectativa é uma expressão da sub 

jetividade do locutor, esta descrição vem confirmar a hipót~ 

se desse trabalho: que as enunciações que comportam o ainda 

carreqam sempre uma apreciação do s·ujet to da enunciação so­

bre o fato predicado no enun~iado. 

Nas ocorrências do ainda, tendo corno escopo 

um advérbio de tempo, essa apreciação pode ser traduzida co 

mo uma apreciação sobre o espaço de tempo compreendido entre 

dois momentos temporais que se acham envolvidos na signific~ 

ção do enunciado. 

~ talvez devido a uma apreciação desse tipo· 

que, no enunciado (2), o espaço de tempo entre T1 e T3 e ti 

do pelo locutor como pequeno demais para conter a enormidade 

do fato que e a morte do amigo. ~ como se ele não cresse na 

morte do amigo por ela ter se dado num espaço de tempo tao 

pequeno quanto é a duração de um dia 4 . 

vê-se, assim, por esses breves apontamentos 

que perseguiram a apreciação no ainda, como modificador do 

(4) Embora nesse enunciado (2) a apreciação do locutor recaia sobre um 
espaço de tempo- um dia- que pode ser julgado objetivamente como 
pequeno pelo senso comum (o que poder~a anuviar a subjetividade que 
hâ nesse julgamento), não é de modo nenhum obrigatório que as coi­
sas se passem sempre dessa maneira, atê ao contrário. É possível en 
contrar enunciados em que a apreciação do locutor transforma um espa 
ço de tempo objetivamente tido como grande em pequeno (cf. o enuncia 
do jâ citado no cap. anterior: Campinas era mato ainda no sêc. XIX) 
e vice-versa (cf. Ele vai demorar ainda um d~a para terminar o traba 
lho ou então Ainda faltam dois segundos para o aviao aterrissar). 



advérbio de tempo, a exigência de um tratamento semântico que 

inclua, no seu mecanismo de descrição, a presença do sujeito da 

enunciação com todo seu potencial de subjetividadee 

Creio que é apenas através de um tratamento 

desse tipo qre se poderá dar conta da interferência do que ch!:. 

mamas de 11 expectativa do locutor" no conteúdo da proposição as 

sertada. 



CAPITULO IV 

O AINDA NP. ESTRUTURA COJvlPARATIVA 

Ao tentarmos descrever o valor semânt-ico do ain 

da, quando este interfere na comparação, teremos de mencionar, 

logo de início, o estudo que Carlos Vogt 1 fez da estrutura com 

parativa, porque esta descrição utiliza elementos desse estudo. 

Buscando as marcas da intersubjetividade na lín 
• 

gua, Vogt esbarrou na estrutura comparativa e, percebendo o al 
to grau de argumentação que esta estrutura comporta, deteve-se 

neia. Enfocou-a sob o prisma da teoria semântica argumentati 

va e mostrou que ela é uma estrutura argumentativa por excelên 

cia, o que vale dizer que 11 ela estabelece no ato mesmo da enun 

ciação uma escala em que os enunciados se dispõem numa relação 

de grau (mais fortes, menos fc::tes, etc.), desfrutando de uma 

ambiguidade estrutural (relativamente à organização tema/comen 

tário) que se presta menos à informação do ~ue à argumentação, 

propriamente dita, em favor de um julgamento" 2 • 

·(1) O intervalo semântico 
tat~va, obra c~tada. 

(2) Ibidem, p. 45. 

Contribuição para uma teoria semântica argumen-
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Dispondo de antemão de uma estrutura que já é 

argumentativa e acreditando que o ainda seja um elemento que 

dispõe osfatos do mundo segundo uma ordem argumentativa ou 

retórica, temos diante dos olhos um fenômeno que_, se inter 

pretado com 'engenho e arte 1
, levará a resultados cujas con 

sequênci as farão corroborar a visão da língua, na o como um 

sistema abstrato de relações, mas como o lugar efetivo emque 

se exercitam as subjetividades dos interlocutores. 

O dado a ser analisado foi extraído de uma 

propaganda que circulou abundantemente nos meios de comunica 

ção de massa do país, dada a urgência do tema: economia de 
combustível. 

A chamada dessa propaganda é constituída pelo 

enunciado: 

(l) Andar devagar pode ser chato, mas parar é pior ainda. 

Antes de enfocar mais de perto a estrutura 

comparativa e o papel que nela toca ao advérbio ainda, gost~ 

ria de dispensar, de forma breve, uma palavrinha a elementos 

que figuram no enunciado (1), como o emprego do modal de po~ 

sibilidade, a caracterização do primeiro termo da comparação 

e a interferência da conjunção, os quais contribuem para em 

prestar ao enunciado uma configuração nitidamente argument~ 

ti v a~ 

o emprego do modal tem ai sua razao de ser.Se 

a função linguística, em geral, das propagandas é conativa 

ou apelativa .. isto é, dirige a mensagem diretamente ao dest~ 

natário, objetivando urna mudança de comportamento, a perspec 

tiva para a qual se busca orientar o destinatário deve ser 

pintada com todas as cores do arco-íris, para fazer passar 

o argumento sem, ou com o mínimo de restrições~ 

No caso específico, estando o destinatário con 

cretizado na imagem do motorista que não gosta de andar deva 

gar, e sendo o objetivo da propaganda convencê-lo das vanta 

gens de andar devagar, não seria conveniente que se afirmas 

se categoricamente: andar devagar é chato.Corno também nao o 

seria a afirmação contrária: m1dar devagar não é chato, pois 

que predisporia o destinatário, já de cara, a não aceitar os 

argumentos que justificam a pretendida mudança comportamen -

tal. 
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Vê-se, pois, que já desde a escolha dos termos, 

uns em dcsfavorecirnento de outros, o emissor procura condu­

zir o destinatário pelos meandros da argumentação, sempre no 

intuito de fazer soar mais alto os argumentos que devem con 

duzir o destinatário para a conclusão desejada. 

Quanto ao adjetivo chato, aplicado ao primei 

ro termo da comparação andar devagar, é preciso que se diga 

que seu emprego instaura, dentro do próprio terreno da arg~ 

mentação, uma escala de valores, cuja orientação vai, por 

exemplo, de chato a chatíssimo, de tal forma que chato seja 

um argumento mais fraco do que bastante chato e mui to mais 

fraco do que chatíssimo. 

chatíssimo 

bastante chato 

chato 

Fig. 1 

Dado que é justamente andar devagar o cornpoE 

tamento para o qual se procura orientar o destinatário dessa 

propaganda, isto é, a pílula a ser dourada, é fácil entender 

a atribuição de um adjetivo argwnentativamente mais fraco a 

este termo (o valor dado a esse adjetivo reside justamente 

na sua situação argumentativa, isto é, no seu lugar 

da escala apresentada na Fig. 1}. 

Levando-se em conta que andar devagar 

dentro 

está 

sendo comparado a parar, dentro do campo semântico do adjeti 

vo chato, poderemos situar estes dois termos numa escala se 

mântica orientada para chato, de modo que andar devagar se 

situe, nesta escala, abaixo de parar, vale dizer, andar deva 

gar é um argumento fraco para a. conclusão chato. 

chato 

parar 

andar devagar 

Fig. 2 
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Ora, através de um movimento retórico, um ar 
gumento fraco para uma conclusão E qualquer passa a ser um 

argumento de fraqueza para essa mesma conclusão. No limite, 

esse argumento fraco passa até mesmo a ser um argumento con 

trário a E, em outras palavras, um argumento favorável a -r 

Isso significa significa dizer que um argurne!! 

to fraco para E pode constituir-se num argumento forte para 
-r. 

No caso do enunciado (1), o argumento andar 

devagar, caracterizado numa situação de fraqueza dentro da 

escala de chato, pode constituir um argumento forte dentro da 

escala de agradável, por exemplo. Assim: 

agradável 

andar devagar 

parar 

Fig. 3 

A partir disso não é difícil entender porque 

o enunciado da chamada da propaganda, ao apresentar a comp~ 

ração de andar devagar com parar na escala de chato,o faz si 

tuando o primeiro deles numa posição argQ~entativamente mais 

fraca e o segundo numa posição argurnentativarnente mais forte. 

~ justamente a situação de fraqueza de andar devagar na esc~ 

la de chato que permite introduzir os argumentos favoráveis a 

andar devagar. 

Essas considerações sobre o caráter argumenta 

tive do emprego do modal de possibilidade e da caracteriza 

ção de andar devagar corno um argwnento fraco dentro da esca 

la de chato nos permitem ver melhor em que se sustenta a in 

tradução dos argumentos a favor de andar devagar, 

da propaganda. Esses argumentos estão aí assim 

dos: 

no corpo 

especific~ 

"Andando mais devagar, a gente vai descobrin 

do coisas que jamais os 120, 130, 140 km nos deixaram passar 
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pela cabeça. A paisagem fica mais bonita, a natureza é toda 

nossa e temos tempo até de conhecer as pessoas que estão em 

nosso caminho. Um mundo diferente, cheio de surpresas grati 

ficantes. Um mundo mais humano. Sem os riscos da alta velo 

cidade. E ainda por cima, a gente economiza. De 20 a 25%". 

Para melhor atingir seus objetivos de prop~ 

ganda, o texto linguístico vem acompanhado de uma sequência 

de placas de advertência de controle de velocidade,dispostas 

numericamente em ordem decrescente, a parti_r da velocidade 

máxima permitida pela complexidade da situação, passando p~ 

la velocidade O krn e chegando finalmente à racionalização ex 

trema: andar a pé. 

(';;;\ 
\!;;;/ 
(7;\ 
\::::) 

@ 
® 
C9 
~ 

Fig. 4 

g preciso notar que a inclusão de urna placa 

com a figura de dois pés, na própria escala que acofl1panha o 

texto da propaganda, contribui para trazer a verdadeira di 

mensão que se deve dar ao termo parar, tal corno deve ser li 

do no enunciado (1). 

O seu emprego aí têm o valor de andar a pé,a~ 

,sim como andar devagar assume o valor da expressão andar de 

carro. 
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Nesse sentido, a comparaçao que aparece no 
enunciado (1) tem, efetivamente, como termos cornparantes an­

dar de carro e andar a pé. 

Creio que é a argumentatividade própria da es 
trutur~ comparativa que permite o estabelecimento da propor­

çao: 

parar: andar devagar : : andar a pe : andar de carro 

que relaciona valores semânticos situados em níveis diferen 

tes: no nível da literalidade, os termos da primeira relação: 

e no nível da argumentaçào, os termos da segunda relação. 

Para proceder à passagem do nível literal ao 

nível argumentativo, o destinatário realiza um movimento re 

tórico, no qual interferem as inteações do locutor na si tua­

ção especifica de enunciação. Talvez esse movimento retõri 

co possa ser identificado com o tipo de raciocínio efetuado 

pelo destinatári9 ao interpretar litoticamente um enunciado, 

ou seja: "se o locutor me disse X, que é o mais forte dos 

enunciados permitidos nesta situação, é porque, sem dúvida. , 

ele queria me dizer mais, mas não pôde". 

A lei retórica da litotes 3 leva a interpretar 

um enunciado como dizendo mais que sua significação literal. 

O aparecimento da interpretação litótica está ligado a condi 

ções contextuais {como as convenções sociais_, por exemplo) 

que se opõem, na situação de discurso dada, ao emprego de um 

enunciado mais forte. 

No caso, empregar um enunciado mais forte do 

que (1) seria empregar (1'): 

{1') Andar a pé é pior do que andar de carro. 

E quais seriam 1 neste caso, as condições con 
textuais que impedem o emprego de ( 1') ? Tentarei encontrar 

uma resposta para esta questão. Longe desta resposta parecer 

uma digressão desnecessária, creio que ela constitui um fator 

a mais para mostrar a orientação argumentativa que norteia a 

atividade da linguagem. 

(3) Para maiores detalhes sobre esta lei, v. Ducrot, O. Dire et ne dire, op. 
cit., P· 137. 



O enunciado (1), inserido no contexto 
fico dessa "campanha dos brasileiros para economia de 

tívelu busca desfazer a relação pré-estabelecida pela 

gia do consurnismo, entre o uso do carro e as noções de 
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• espec2: 

combus 

ideolo 

confor 

!2, status social, realização pessoal, encurtamento de dis­

tâncias, e, mais especificamente, rapidez e prazer de veloci 

ãade. Essa campanha visa, através da limitação da velocidade, 

a economia de combustível para que a chamada crise internacio 
nal do petróleo não venha a agravar a nossa já tão desequili 

brada balança comercial. 

Essa propaganda busca, então, construir uma 

nova relação, em que o uso do carro está na relação direta das 

vantagens de andar devagar {bem entendido, andar de carro de­

vagaE) . ~ preciso notar que esta nova relação a ser incutida 

na consciência dos brasileiros procura não ferir certos com 

prornissos assumidos pelo modelo de desenvolvimento adotado,es 

pecialmente o fluxo de consumo de automóveis,e de outros bens 

e serviços dos setores vinculados à indústria automobilística. 

Por isso, a propaganda não pode dizer: Não 

use o carro,· ande a pe, ou então, Andar a pé é melhor do que 

andar de carro - o que por certo seria o argumento mais forte 

para o objetivo: economizar combustivel. Em vista dessa i~po~ 

sibilidade, o locutor se vê obrigado a empregar lli~ enunciado 

argumentativamente mais fraco em relação a um enunciado mais 

forte que poderia ser empregado. 

~ também por esse motivo que se percebe uma 

certa ambiguidade argumentativa no texto da propaganda, pelo 

fato de alinhar argumentos como: "os prazeres de usar o carro 1 

ainda que em velocidade moderada 11 ao lado de argumentos como 

uas vantagens de usar o ônibus'*. 

Esta arnbiguidade argurnentativa é a revelaçáo 

da própria ambiguidade dos fatos econômicos subjacentes no 

contexto dessa propaganda. 

Em outras palavras: o desfavorecirnento dos 

primeiros argumentos está na raz.ão direta do favorecimento dos 

segundos. E é aqui que entra a importância da estrutura com 

parativa, argumentativa por natureza, para fornecer o instru 

mente para a argumentaç·ão. 

g preciso notar ainda que a apresentação dos 
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argumentos desfavoráveis ao uso do automóvel sempre se dâ de 

maneira fraca~ em relação à apresentação dos argumentos favo 
ráveis ao uso do carro (embora restrito ao controle de veloci 

dade), para o que contribui tanto expressões de pouca força 

argumenta ti va: "o Ônibus tem lá suas vantagens, como espres­

sões de valor ambíguo: "ponha (coloque) os pés no chão 11
• 

Acredito que é através de artifícios retóri­

cos ou argumentativos como estes, que figuram nesses elementos 

estudados, que a propaganda consegue adquirir um caráter de 

ameaça, e de consequente imposição, carcaterizados logo no iní 

cio do texto pelas palavras: 

"Estamos diante de fatos, que somente a razao 

e a inteligência podem mudar. Estes fatos revelam uma reali 

dade que ainda nao é nossa e que não enfrentaremos, se começa;: 

mos desde já a economizar combustível 11
• 

Percebe-se esse mesmo caráter de ameaça,de ma 

neira bastante incisiva, no enunciado que fecha o corpo da 

propaganda: 

"Do contrário, es tarernos parados 114 

Resta, agora, dar uma olhada na conjunção mas 

que aparece no enunciado ( 1) . 

(1} Andar devagar pode ser chato, mas parar é pior ainda. 

(4) É preciso lembrar, neste ponto, a distinç~o austiniana entre ato ilocu 
cional e ato pe.rlocucional. Quando dizemos que o des tinatârio depreen 
de, no te.xto dessa propaganda, um tom de ameaça, estamos nos referindo 
aos efeitos perlocucionais que se sobrepÕem ao ato ilocucional realiz~ 
do, em tennos de resultados ou efeitos visados pelo locutor através de~ 
se ato. Quanto ao ato ilocucíonal praticado, pode-se dizer que o te~ 

to da propaganda fornece matéria para a realização do ato de advertên­
cia~ pelo fato de envolver um estado ou acontecimento futuro (a parada 
do uso de veículos, por exemplo) que não estã dentro dos interesse.s do 
destinatário, Agora, seria interessante procurar saber se existe algu 
ma relação estreita entre o ato ilocucional de advertência e o ato pe.E_ 
locucianal de ameaça, ou por outra, quais os elementos ou condiçÕes de 
emprego que possibilitam ao destinatârio ~eduzü· um do outro. Sem pr~ 

tender buscar uma resposta a essa indagação, parece que, neste texto 
especÍfico, a forma hipotética da advertência: ''Se você não fizer X , 
acontecerâ Y" pode constituir uma dessas condiçÕes. 
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Dado que esta conjunção já foi comentada an 

teriorrnente neste trabalho 5 , vamos apenas aplicar sua descri 

ção ao enunciado acima. 

O~ propÕe que, à conclusão que se pode ti 

rar de andar devagar pode ser chato - como, por exemplo, a su­

perioridade de andar depressa - se opõe a proposição seguinte 

parar é pior ainda, oposição que só se vai compreender clara 

mente sendo conhecidas as informações da situação. Isto e, se 

a primeira proposição leva o interlocutor a concluir a favor 

de andar depressa, a enunciação da segunda proposição desvia-o 

dessa conclusão através da ameaça de que parar é pior~ 

esse movimento se dando, é claro1 dentro da esfera da 

çao. 

Todo 

compara 

Somos levados, no entanto, a uma indagação:se 

o ~ obriga o estabelecimento de duas escalas contrárias - p~ 

ra que se possa falar em aposição de proposições - como expli 

car que as duas proposições que aí aparecem pertencem à mesma 

escala ? 

De fato, nao podemos negar essa evidência. 

Mas temos de co~síderar que, num nível mais 

profundo, esse enunciado faz aparecer uma outra proposição , 

justamente a que vai constituir a escala contrária a andar de­
Vagar pode s·er chato. Entende-se o enunciado assim: 

111\ndar devagar pode ser chato, mas andar de . 
pressa pode ser pior ainda, porque o consumo de combustível e 

maior, o que leva à racionalização extrema, isto é, a 

dos veículos". 

parada 

Colocando essas idéias no esquema da conjun 

çao mas ternos: 

andar depressa ----l 
é agradável mas 

andar devagar 
pode se r chato 

• 
lêig. 5 

(5) V. Cap. II, p. 23 e seg. 

andar devagar 
é agradável 

andar depre.ê.. 
sa é pior 
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Percebe-se melhor, através desse esquema, co 
mo se inter-relacionam argurnentativamente esses elementos to­

dos que acabamos de comentar: como o argumento da proposição 

inicial constitui o ponto final a que tem de chegar o destina 

tário da propaganda~ corno sua caracterização, argumentativame~ 

te fraca, se atenua com o modal de possibilidade. Porque, se 

assim não fosse, não haveria lugar para o movimento argumenta­

tive~ A questão se fecharia no próprio ponto de partida. E 

neste propósito que se caracteriza esta primeira proposição com 

um adjetivo argumentativamente mais fraco que o adjetivo que 

caracteriza a proposição seguinte. 

Por outro lado, ainda, a não-realização da 

proposição contrária - andar depressa é pior - na estrutura de 

superfície, objetiva levar o movimento argumentativo além de 

sua primeira conclusão previsível, esticando-o até a última con 

sequência: parar. Creio que também esse artifício retórico 

contribui para dar ao enunciado o tom de ameaça, a que jâ nos 

referimos~ 

Tendo feito esses comentários, que nos par~ 

cem relevantes por deixarem a descoberto elementos de grande 

valor argumentativo, podemos passar para a tarefa de explicitar 

o valor do ainda na estrutura comparativa. 

Vamos então reduzir o enunciado (1} a uma for 

ma mais simples, tal como: 

(2) Parar é mais ruim do que andar devagar. 

Identificamos neste enunciado a estrutura: 

A é mais f do que B 

em que figuram os seguintes elementos: 

A o termo comparado (= parar) 

B o termo comparante (= andar devagar) 

f a propriedade que os relaciona (= ruim) 

(do) que - a marca da comparaçao 

mais - a marca da superioridade 

A marca da superioridade mais faz supor uma 

escala semântica, na qual o termo A.(= parar) se situa acima do 

termo B (= andar devagar) e Esta escala semântica se define co 

mo a escala de ruim, na qual os termos A e B ficam assim situa 

dos: 
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ruim 

A 

B 

Fig. 6 

No entanto, também é verdade que tais termos 

podem inverter sua posição, se estiverem situados na escala con 

trâria, a de agradável, por exemplo: 

agradável 

B 

A 

Fig. 7 

Isto se deve à ambiguídade estrutural de que 

goza a estrutura comparativa, em relação à distinção Tema/C~ 

mentário, que faz com que se leia ou A como um argumento favo 

rável à agradabilidade de B, ou B corno um argumento desfavorá 

vel a esse mesmo tema, ou seja, como um argumento favorável ao 
tema contrário: a ruindade de A. 6 

e nesta ambiguidade da estrutura comparativa 

que Carlos Vogt 7 situou sua força argumentativa, por se reve 

lar aí o peso de um julgamento. 

No primeiro caso, representado pela Fig. 6,t~ 

mou-se B como um argumento desfavorável à agradabilidade de A1 

portanto favorável à ruindade de A, enquanto no segundo caso, 

representado pela Fig. 7, A é um argumento favorável à agrad~ 

-bilidade de B, que neste caso e o tema. 

(6) Os tennos favorâvel e desfavúrâvel foram empregados por Carlos Vogt em 
O intervàlo semantico ••• , op. cit., onde se encontram explicitados com 
bastante propr1edade. 

(7) Ibidem. 
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Tem-se de levar em conta também, na estrutura 
comparativa, o tipo de adjetivo que vai preencher a variável f, 

para se utilizar, a partir daí, a distinção marcado/não-marca­

do. 

Dado que o par de adjetivos agradável/ruim é 
constituído de adjetivos dependentes do ponto de vista argume~ 

tativo, 8 vale dizer, tais adjetivos dependem, para realizar o 

seu valor de argumentação, não só da estrutura argurnentativa , 

como também do preenchimento das variáveis A e B, é preciso bu~ 

car as informações contextuais do enunciado (2), para que se 

possa precisar a distinção de marca do adjetivoa 

Percebe-se que A e B são elementos cataloga -

dos, neste contexto, como ruins. Ruim é, portanto, o tenno posi 

tive da oposição agradável/ruim e consequentemente o termo não­

marcado, isto é, aquele que pode se situar em qualquer ponto de 

uma escala que abranja os valores intermediários entre agradá­

vel e ruim. 

Suponhamos que tal escala se dispusesse da se 

guinte maneira: 

agradável 

rUim 

Fig. 8 

muito agradável 

um pouco agradável 

agradável 

pouco agradáve 1 

pouco ruim 

ruim 

um pouco ruim 

muito ruim 

Quando se diz que ruim é o termo não-marcado 

da oposição, está-se dizendo que ele pode, teoricamente, assu 

mir tanto os valores compreendidos na zona do agradável, como 

os valores compreendidos na zona do ruim. 

Para deixar mais· clara esta possibili·dade, v~ 

mos imaginar dois contextos que situem a comparação um na zona 

,do .agradável, outro na zona do ruim~ 

tS} Idem, ibidem. 
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No contexto 1, um locutor L comenta com seu 

amiao as últimas medidas tomadas oara a racionaJizar.ão do coM­
bustível, e diz: 

L: - Olha, na verdade, eu nunca gostei de correr. Eu gosto 

mesmo é de andar devagar, para apreciar a paisagem, as 

pessoas .•. E se tiver de deixar o carro em casa,também 

não acho mau. Até que andar a pé faz bem. Mas parar 

é pior do que andar devagar. 

E: evidente que, neste contexto-a enunciação de 

L situa o enunciado {2) na zona do agradável. 

No contexto 2, o interlocutor D, louco por ve 

locidade 1 dá seu depoimento a respeito do mesmo assunto: 

D: - Essa história de andar devagar é pura chatice. Eu go~ 

to de velocidade, chegar depressa, não perder tempo em 

estrada •.. Se tiver de parar, então,. Deus me livre ! :t: 

pior do que andar devagar. 

Já a enunciação de D situa (2) na zona do ruim 

(2) no contexto 1 

(2) no contexto 2 

mui to agradável 

um pouco agradável 

agradável 
pouco agradável 

pouco ruim 

ruim 

um pouco ruim 

muito ruim 

A possibilidade de (2) ocorrer tanto no con 

texto 1 quanto no contexto 2 confirma o fato de o adjetivo ruim 

ser não-marcado quanto à zona da escala em que ele atua_ , pelo 

menos na estrutura comparativa de superioridade. 

Em resumo, isto 

comparados parar e andar devagar 

vale dizer 

em- (2) têm 

que os elementos 

a potencialidade de 

assumir valores tanto dentro da esfera de agradável, como den 

tro da esfera de ruim. 

Façamos intervir em (2) , o ainda: 
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(3) Parar é ainda mais ruim do que andar devagar~ 

O que se nota é que a liberdade antes comenta 

da, de A e B percorrerem a escala em toda sua extensão, desapa 

rece ~ A zona está determinada. A e B se fixam na esfera do 

ruim~ Este fato se confirma pela estranheza de (3) no contexto 
1. 

{3) comportaria, então os indicadores: 

A é f 

B é f 

A é mais f do que B 

Até o momento, o valor que pudemos depreender 

no ainda na estrutura do comparativo, e o de fixar a zona em 

que se efetua a comparaçao. 

vérbio mui to. 

No entanto, examinemos (4), em que atua o ad 

(4) Parar é muito mais ruim do que andar deva 

gar. 

Também aqui,a situação de A e B na escala es 

tã fixada na zona do ruim. Também {4) soaria com estranheza 

no contexto 1. 

Identificamos em {4): 

A é muito f 

B é r 

A é mais f do que B 

Portanto, o valor de muito na comparaçao é , 
além da fixação de uma zona na escala, a intensificação da efi 

dade de A. Intensificar um ponto A da escala, em relação a um 

ponto B, abaixo de A, significa situar, em termos argumentati­

vos, A como o ponto mais alto da escala, isto é, mais próximo 

do seu topo. ~ este movimento de intensificação que dá a A um 

caráter de distanciamento do ponto B da escala. 

E se isto não ocorre com o ainda, podemos co~ 

cluir, jâ de início, que muito e ainda não se recobrem em ter-

mos de valor semântico. Se assim f~sse, não saberíamos como 

explicar a co-ocorrência de ambos na estrutura comparativa, co 

mo em: 

(5} Parar é ainda muito mais ruim do que andar devagar. 
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Tem-se em (5) a fixação da zona de A e B, da 

da simultaneamente pelo ainda e pelo muito, a intensificação de 

A, pela incidência de muito e o que consideramos como o va 

lor fundamental do ainda - uma apreciação sobre a efidade de 

A e B. Esta apreciação já foi observada por Vogt 9 e rotulada 

como sendo uma apreciação do excesso. No entanto, para que ha 

ja excesso, é preciso que B, o termo comparante, tenha nao ape 

nas a efidade, como a tenha em grau elevado, para que a efida-

de de Aseja tida corno excessiva em relação à efidade de B . 

Creio que é em cima da intensificação de B que o ainda liber 

ta sua força de araumentação. 

O enunciado (3} apresentaria, então, os se­

guintes indicadores: 

A -e f 

B é muito f 

A é mais f do que B 

A ser mais f do que b, sendo dado que B -mui e 

to f, é um excesso. 

Podemos depreender agora os elementos que com 

poem o sentido de {5) corno sendo: 

A é muito f 

B é muito f 

A é mais f do que B 

A ser muito mais f do que B, sendo dado que A 

- mui to f e que B muito f é e e um excesso. 

Dessa maneira, o valor argumentativo do ainda 

está em veicular a apreciação de excesso que faz o locutor de 

um enunciado A é ainda mais f do que B, pela intensificação de 

B. 

Esta explicação dá conta também da nao-ocor -

rência do ainda com os comparativos de igualdade, como em: 

(6)* Parar é ainda tão ruim quanto andar devagar. 

Se B nao pode ser intensificado, corno introdu 

zir a apreciação de excesso da efidade de A face à ~fidade ele 

vada de B, se A e B estão no mesmo plano de igualdade ? 

Não é apenas na estrutura comparativa que o 

ainda veicula uma apreciação de excesso da parte do sujeito da 

(9} Q..intervalo semântico ••• , op.cit.,Cap. li "Ainda a comparação", p. 91-
108 
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enunciação sobre o fato predicado na sentença~ Também nas estru 
turas de conjunção do tipo 

A é (fez) f e ainda g 

se concretiza essa mesma apreciação. 

Sua análise vai ser análoga à da estrutura co~ 

parativa, recaindo sua intensificação na predicação de f. Assim: 

A ser (fazer) f é muito 

A ser (fazer} g, dado que A ser (fazer) f é muito e um exces-

so. 

O que se deve notar é que esta apreciação de 

excesso nao ocorre isoladamente, nem no caso da estrutura campa 

rativa nem no caso da estrUtura de conjunção, mas é antecipada p~ 

la apreciação da intensidade de um dos termos da estrutura lin 

guística, o que provoca a diferença, para, a partir dela, se efe 

tuar a apreciação de excesso. 



CAP!TULO V 

O AINDA NA ESTRUTURA CONCESSIVA 

Neste estudo da palavra ainda,não poderíamos 

ignorar a ex4stência da conjunção ainda que, dentre as tradicio 

nalmente classificadas como conjunções concessivas1 

E se não a ignoramos, é mais por crer que a te o 

ria semântica argumentativa é bastante capaz de fornecer uma ex 

plicação ad~quada aos torneios concessivos, e menos por crer que 

subsista algum traço argumentativo do advérbio ainda na locuçãO 

ainda que. 

Explico: a locução conjuntiva ainda que é form~ 

da através da combinação do advérbio ainda com a partícula que. 

Essa combinação, entretanto, não se efetua ao nível do sentido 

dos elementos combinados. Quer dizer, não se adiciona o valor 

semântico próprio do advérbio ainda ao valor semântico próprio 

da conjunção gue, para dai se obter ainda que, que seria a soma 

tõria desses valores semânticos primitivos. o resultado obtido 

(1) As gramãticas tradicionais da lÍngua portuguesa reconhecem, quase que com 
unanimidade, a conjunç"ão concessiva como 'sendo a que inicia oração " que 
exPrime que um obstáculo - real ou suposto -não impedirá ou modificarâ 
a declaração da oração principal ( .•. )" (Bechara, Evanildo, Moderna Cra 
mârica Portuguesa, Cia. Ed, Nac., 159. ed., p. 198), 
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a partir dessa combinação é um produto inteiramente novo, que, 
aparentemente pelo menos, nada guarda de seus elementos prirnit! 
vos .. 

são elucidativas, para este ponto, as considera 

ções de Said Ali 2 sobre a formação de locuçÕes conjuntivas como: 

sem embargo que, contanto que, ante{s)que, depois que e princi­

palmente suas considerações sobre ainda que: "Nestas, corno em 

outras locuções conjuncionais, o elemento advérbio nada mais é 

que um vocábulo deslocado de uma oração para outra~ Devia medi 

ficar a um verbo, mas afasta-se dele, emigra da respectiva ora 

çao, atraído por uma partícula, à qual se une, resultando desta 

liga uma conjunção de nova espécie. Basta ver o histórico do 

adventício ainda em ainda quando e ainda que. 

As partículas que e quando de per si bastam pa 

ra denotar concessao, uma vez que o verbo esteja do modo conj~ 

tive. Segundo esta primeira fase estão redigidos os exemplos ; 

"eu por h uma parte hey dó deste coitado, que não seja mais que 

pelo pão que lhe como" (Antônio Ferreira, Bristo 2, 396); " e 

suando de seu cuidado e trabalho colham algum fruto, esse quan 

do menos ficará onde nasceo'' (Vieira, Serro. 5, 356) • Na segunda 

fase, insere-se na oração principal enfaticamente o advérbio ain 

da~ Deste tipo é; 11 E quando a fortuna tanto mal me fizesse,ain 

da prestarei pera chocarreiro de hum príncipe, que o melhor of 
ficio que se agora usa 11 {Antônio Ferreira, Bristo 2, 397}. Exem 

plo da última fase, em que o advérbio se transfere para a ora 

çao subordinada: "Toda a vida de Xavier era h uma perpetua ora-

çao e comternp-lação, ainda quando parecia mais divertido" (Viei 

S 8 320) ". ra, erm. , 

Explico outro ponto: o estudo das conjunções con 

cessivas me parece um prato cheio ao paladar da teoria semânti 

ca argurnentativa, por, pelo menos, duas razões: 

19} Existe, nos torneios concessivos, um movi 

mente de direção de pensamento difícil de ser explicado purame~ 
te nos termos de uma teoria semântica informacional. Tem-se foE 

çosamente, para descrever de modo adequado o valor dessas prop~ 

sições concessivas, de fazer intervir-na análise a atitude da 

(2) Grf.ímâtica Histórica da LÍn).'!;ua Portuguesa, Livraria Acadêmica, Rio, 1971, 
79. ed., p. 222/223. 
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quele que fala em relação aos argumentos e às conclusões que as 

proposições envolvem. E esse modo de enxergar e tratar o fenô 

meno é prÓprio da teoria semântica argurnentativa. 

29) Dentro dessa teoria semântica/ os torneios 

concessivos ressaltam a importância e necessidade da noção de 

argumentação virtual, ao lado da noção de argumentação decisiva. 

Este ponto é importante para a caracterização de uma pesquisa 

empírica, fundada sobre a linguagem lógica, que não conhece, en 

quanto argumento, senao a prova~ 

Tentaremos agora dar uma explicação possível,den 

tro da teoria semântica argumentativa 1 para as proposições liga 

das por ainda que. Se esta tentativa de estudo chegar a resul 

tados satisfatórios, creio que estará aberto mais um caminho p~ 

ra a compreensão das demais conjunções concessivas. 

Consideraremos, 

da fonna B ainda que A,extraído 

tra~screvemos um parágrafo. 

para essa análise, um 

de um texto de jornal 

enunciado 
3 ,do qual 

"Pouco a pouco começa a tomar corpo um início de 
debate público a propósito da situação e das perspectivas da 

cultura brasileira, sintoma de uma efervescência cultural que 

vai surgindo. Trata-se de um fenômeno altamente positivo,ainda 
que bastante embrionário, pois pode indicar que a cultura brasi 

leira está buscando mais combativa e conscientemente seus rumos. 

Neste sentido, as últimas controvérsias surgidas em vários setÓ 

res da cultura - cinema, música e teatro, sobretudo - contêm 

elementos altamente positivos, pois mostram que há um debate em 

curso, tendo como centro, consciente ou não, os rumos da cultu 

ra brasileira". 

O enunciado que nos interessa é especificamente 

este: 
/1/ Trata-se de um fenômeno altamente positivo, 

ainda que bastante embrionário (. w • ) • 

como o contexto desse enunciado está dado no pr.§ 

prio parágrafo em que ele se insere, ~ fácil perceber que o au 
tor procura delinear a si·tuação atual da cultura brasileira,al.!_ 
nhando argumentos que conduzem o leitor a aceitar o rumo de seu 

(3) "Rumos da Cultura Nacional", de José Inácio Correia Fortes, publicado no 
jornal Movimento, nQ 73~ de 22/11/76, seção Cartas Abertas, p. 19. 
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pensamento: esses debates públicos sobre cinema, música e tea 

tro constituem um fenômeno altamente positivo para a defini 

çao dos rumos da cultura brasileira: 

Esquematizando: 

Alta positividade do fenômeno (= a cultura bra 
sileira est'ã 
buscando seus 
rumos) 

as últimas controvérsias 
das em vários setores da 
r a 

Fig. 1 

surqi f 
cultu l teatro 

cinema 
música 

Mas esses debates públicos começam agora a sur 

gir, indicando que este conjunto de fatos é embrionário no qua 

dro geral da cultura brasileira. E o fato desse fenômeno ser 

bastante embrionário contraria sua alta posítividade 4 

Tem-se agora o esquema: 

pouca ou nenhuma positividade do fenômeno 

as últimas controvérsias surgidas constituem 
fatos bastante embrionários· 

Fig. 2 

Mas esta direção de pensamento 

apenas provável, possível, virtual. O fato do 

e, na realidade, 

fenômeno ser 

bastante embrionário não contraria sua alta positividade. Ao 

contrário, vem reforçar esse julgamento. O fato dele estar no 

início não impede que seja julgado como positivo. O que, na 

Fig. 2, se considera um argumento de fato passa a ser, na rea 

lidade, um argumento apenas possível. O que poderia ser um 

o.bstãculo real é agora um argumento virtual. O esquema da Fig. 

2 perde seu valor deterrrdnante em favor da força argumentativa 

do esquema da Fig. 1. 

g interessante notar que, do ponto de vista a~ 

pectual, o parágrafo se estrutura num grande número de sintag 

mas de valor incoativo-progressivo, 

çao atual como de evidente inicio 

que 

de 

caracterizam a situa­

fermentação cultural. 

(4) Ê preciso chamar a atenção para o equilíbrio argumentativo obtido pelo 
autor ao caracterizar os argumentos e a conclusão sempre no polo supe 
ríor de escalas argurnentativas, através dos quantificadores "alta" e 
"bastante". 
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Considerando isto, como explicar que ser embrionário ou ser 
bastante embrionário, neste contexto, é um obstáculo à conclu 

são do fenômeno ser positivo ? Pois se ser embrionário já é 

um argumento que permite concluir a favor da busca dos cami­
nhos culturais ? 

E como explicar essas voltas e reviravoltas 
da construção concessiva ? Creio que dentro da teoria semân 

tica arqurnentativa poderemos achar uma resposta adequada para 

este problema. 

Estudando o fenômeno da implicação, e parti 
5 . . 

cularmente o si francês, Ducrot toca no oroblema. da conces 

siva, mais com o intuito de obter as condições de interpreta 

ção das expressões irnplicativas do que de esclarecer os tor 

neios concessivos. r4esmo assim, suas indicações são bastante 

valiosas. ~ seaundo-as, que tentaremos propor uma análise p~ 

r a o ainda que. 

Em francês uma expressão da forma Est-ce que 

B si ~ ? pode ser compreendida como implicativa ou como con 

cessiva. Ducrot chega à conclusão de que ela e inplicàtiva 

quando A é tomado como favorável a B, e concessiva em 

contrário. 

caso 

Na afirmação, no entanto, a expressao B si A 

é sempre lida corno implicativa. Para que essa expressão tenha 

valor concessivo, é preciso que se dig-a B me me si P. .• 

Estes fatos também se confiqurarn nas constru 

çoes condicionais e concessiva~ do português. 
A • 

A ocorrenc1a de B si A deixa entender que 

há um acordo prévio dos interlocutores sobre o fato de que A 

é favorável a B, ou pelo menos, não lhe é desfavorável. 

Ducrot explica essa condição, dentro da teo 

ria semântica arqumentativa, da seguinte maneira: ~ deve ser 

reconhecido corno pertencendo a urna classe ar9umentativa deter 

minada por B: B 

Fig. 3 

(5) 11L'Ímplícation", Cap. XIII de La preuve et le Dire~ p. 260-283. 



67 

Inversamente, nas expressoes concessivas do 

tipo B meme si A, tem-se o pressuposto de que A é um obstáculo 

a B, isto é, um arqumento em favor de -B {não B). 

-B 

A 

Fiq. 4 

Neste caso, deduz-se que o emprego da conces 

siva obriga à consideração prévia de que A e B estejam em opo 
6 siçãa 

Este esquema, transposto para /1/,preencheria 

B com a proposição "Trata-se de um fenômeno altamente posi t.i 

vo" e A com "O fenômeno é bastante embrionário", de tal modo 

que se lê "O fenômeno é bastante embrionário" como um araumen 

to desfavorável ou contrário à conclusão "O fenõmeno é altamen 

te posi tive", ou seja, um argumento favorável à conclusão "O 

fenômeno é pouco ou nada positivo". 

Podemos notar, como possível justificativa p~ 

ra estas considerações, o fato de que o mesmo locutor que di.z 

/l/ 1 neste contexto específico, não pode dizer /2/. 

/2/ Trata-se de um fenômeno altamente positi­

vo e bastante embrionário. 

(6) Ao estudar o fenômeno da suposLçao e suas semlhanças com a pressuposí 
ção, Ducrot afirma que esses fatos são compreendidos sem muita dificul= 
dade se se admite que: 19) o valor fundamental da express~o se A é de 
permitir um ato ilocucional particular, aquele de suposiçao. 29) que o 
ato de suposição (como o de pressuposição) não ê realizado pela inter~ 
gação, suposto e pressuposto servindo de quadro tanto para a questao 
como para a afirmação. Neste caso, perguntar .?e A, B? é so!ícitar ao 
ouvinte admitir a hipótese A e neste quadro,colocar a questao B ? Na 
afirmação, sô se tem a intel=pretação implicativa, porque a afírmaç.ão 
faz intervir a lei de exaustividade. Para maiores detalhes~ ver. Cap. 
6- Suposition et presupposition, de Dire et ne pas dire, op. cit., p. 
167-190. 



68 

A incompatibilidade que se nota entre os en~ 

ciados /1/ e /2/ não se deve à conjunção dos. adjetivos positivo 

e embrionário, através do conectivo ~· Corno mostra Robin La­
koff , em estudo que já sumariamos, a conjunção obriga a neces 

sidade de um tema comum para que proposições possam ser liqadas 

através dos conectivos e, mas e ~- Não há dúvida que as propo 
sições ligadas em /2/ tenham o mesmo tema. 

Não se pode dizer também que a incompatibili 

dade entre /1/ e /2/ repousa sobre urna oposição entre as condi 

ções de verdade respectivas- do~ enunciados: sendo as duas prop~ 

sições verdadeiras, a proposição resultante também o será. 

-O que parece e que esta incompatibilidade se 

verifica ao nível dos conhecimentos prévios que autorizam a es 

colha da conjunção ~ ou a da conjunção ainda que. 

A escolha da conjunção e exige que se conside 

re, no momento em que se fala, o fato de o fenômeno ser bastan­

te embrionário como um argumento que caminha ao lado do fato de 

o fenômeno ser altamente positivo, isto é, corno argumentos am 

bos da mesma classe argumentativa, que se dirigem para uma mes 

ma conclusão r. Já a escolha da concessiva exige que se consi 

dere o fato do fenômeno ser bastante embrionário como um obstá 

culo ao fato do fenômeno ser altamente positivo. 

Daí a incompatibilidade de o mesmo 

que enuncia /1/, enunciar /2/, neste mesmo contexto. 

locutor 

Existe ainda outra maneira de justificar as 

anã.lises apresentadas para a iiTlplicação e a. concessão. 

Se os esquemas das figuras 3 e 4, respectiva­

mente da implicação e da concessão, nos deixam perceber uma op2 

sição entre ambos os fenômenos ao nível do argumento~ (favorá­

vel num caso e desfavorável, noutro), talvez urna vista d'olhos 

na negação dessas construções nos conduza a resultados que vem 

confirmar (ou não) esta interpretação. Talvez exista entre a 

implicação e a concessao uma relação bem mais estreita do que 

aquela que tais esquemas deixam entrever. 

Para levar adiante estas hipóteses, faremos al 

gumas considerações, mais especificamente sobre a negação da ex 

(7) "If's and's and but's about conjunction'', op. cit. 
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pressao B se A, ou sobre a maneira de responder ne~ativamente a 

B se A ? 

A esse respeito, Ducrot faz algumas observa -
çoes bastante ricas 

8
, tomando como base uma pesquisa levada a 

efeito por J.C. Anscombre. Esta pesquisa mostrou que a maneira 

mais natural de negar B si A ou de responder negativamente · ... à 

questão Est-ce que B si A ? (com si implicativo} consiste em di 

zer Même si A,-B. Por exemplo: 

/3/ - Pierre viendra si Jacques vient ? 

/3'/- Non, même si Jacques vient, Pierre ne 

viendra pas. 

Ducrot chama a atenção para o fato de que, e~ 

bora o interlocutor de /3'/ pareça contradizer o interlocutor de 

/3/, na verdade ele se mantém dentro da perspectiva do primeiro, 

não sendo a resposta, por isso, sentida como polêmica. O que já 

nao ocorre em: 

/3''/- Mais non, surtout si Jacques vient 

Pierre ne viendra pas 

onde a necessidade de introduzir um "Mais non" no lugar de"Non" 

confirma o caráter polêmico da resposta. 

Em /3' I, existe um acordo que é respeitado por 

ambos os interlocutores. A orientação argumentativa de /3/ é 

conservada em /3'/. Em /3''/, ao contrário, dá-se um ruptura 

no discurso, desaparece o acordo entre os interlocutores, o que 

provoca o efeito polêmico já apontado. 

Ducrot explica esse fato, recorrendo às des 

crições da implicação e da concessão. 

terlocutor pergunta se existe (ou ele 

No primeiro diálogo,o i~ 

afirma que existe) uma 

implicação de A a B, conforme o esquema: 

B 

/3/ A 

(8) "Limplication", op. cit. 
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A resposta j3•j é do tipo Mêmem si A, -B, is 

to é,concessíva. Ora, é sabido que a análise de Ducrot para a 
concessiva apresenta A como argumento para -B: 

-B 

A 

Submetendo-se /3 'I ao esquema· da concessiva , 

obtém-se A como um argumento para B, isto é, para B, 

sua interpretação se efetua segundo o esquema: 

--B (= B) 

'/3 'I A 

Entende-se assim porque /3'/ conserva a 

orientação argumentativa de /3/, em que seu interlocutor 

donde 

mesma -na o 
se mantém no domínio de evidências do interlocutor de /3/. Sua 

análise se conforma, portanto, com o esquema da concessiva: 

-B 

13 • 'I A 

A partir dessas considerações, pretendemos ir 

um pouco mais além na procura de evidências do inter-relaciona­

mento entre a implicação e a concessao. 

ra uma pergunta 

Vejamos algumas respostas que se pode dar 
9 do tipo B se A ?com-o~ implicativo 

(9) Como a construç'â.o B se A ? pode ser lida tanto como implicativa, quan­
to como concessiva, preencheremos a variável A com uma proposição que 
favoreça a leitura implicativa. 
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/4/ Ele irá à praia, se fizer sol ? 

/4a/ Sim, ele irá à praia, se fizer sol. 

/4b/ Não, ele na o irá à praia, mesmo se fizer sol. 

/4c/ Sim, ele irá à praia, mesmo se fizer sol. 

/4d/ Não, ele - irá à praia, fizer sol. nao se 

Percebe-se logo de início que estas respostas se di 

videm em dois grupos: /4a,b/e /4c,d/. /4a/ e /4b/ respondem a 

/4/ sem manifestarem uma atitude polêmica por parte do interlo­

cutor. Mesmo /4b/, que aparentemente parece desviar-se da per~ 

pectiva de /4/, se mantém dentro dessa mesma perspectiva.Assim: 

o interlocutor que enuncia /4/ pergunta. se o fato de estar sol 

vai ser suficiente para fazê-lo ir à praia, ou simplesmente ele 

pergunta se ele vai à praia, deixando entender que existe uma 

implicação de "fazer sol 11 para "ir à praia". 

sol", portanto, é um argumento favorável para 

presentando o antecedente "fazer sol" por A, e 

à praia" por B, damos conta de /4/, através do 

B 

/4/ A 

"Fazer ou estar 
1'ir à praia 11

• Re 

o consequente"ir 

esquema~ 

Mas -nota-se que, também os interlocutores de /4a/ e 

/4b/ se situam na mesma perspectiva do primeiro interlocutor,áo 

responderem a /4/~ Para eles, também "fazer sol 11 é um dado fa 

vorável a "ir à praia 11
• Donde o esquema, para /4a/ e /4b/, sem 

nos esquecermos das considerações de Ducrot para a 

"Mesmo se A, -B 11
: 

construção 

B 

/4a/ e /4b/ A 

Entende-se assim, porque,tais respostas nao possuem 

caráter polêmico de réplica. 

Vejamos agora as respostas do 

/4c/ e /4d/. Estranho é que, embora /4c/ 

segundo grupo,isto é, 

seja uma Tesposta 
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afirmativa {supõe-se que ela esteja de acordo com todas as pr~ 

missas da pergunta), ela tem algo de chocante e inesperado. 

Isto se dá porque o interlocutor de ;4c/não acei 

ta a implicação que e dada em /4/, transformando-a em concessao. 

Ao fazer isso, ele se desvia da orientação argurnentatíva 

em /4/, emprestando à sua resposta esse tom de réplica. 

~le, "fazer sol" é um dado desfavorável, ou um obstáculo 

'
1ir à praia".. Sua resposta obedece, portanto, ao esquema 

concessiva. O mesmo se dá com o interlocutor de /4d/. Ao 

dada 

Para 

para 

da 
di-

zer "ele não irá à praia, se fizer sol", ele deixa entender que 
11 fazer sol" é uma condição que impede a ida do sujeito à praia. 

Também /4d/ obedece ao esquema da concessiva. 

-B 

/4c/ e /4d/ 
A 

O que nos chama a atenção·, nessas respostas, é o 

fato de /4b/, embora formulada com uma construção concessiva,re 

sultar numa construção implicati va. O que significa dizer que 

a negação de uma implicação é uma concessão. Mas, nesse momen 

to, queremos ver o verso da moeda: se a negacão de uma implic~ 
çao é uma concessão, o que será a negação de uma concessão ?Uma 

implicação ? 

Recorramos aos dados~ Consideremos algumas po~ 

siveis respostas para uma pergunta do tipo B mesmo se A ? 

/5/ Ele irá à praia, mesmo se chover ? 

/Sa; Sim, ele irá à praia, mesmo se chover 

/Sb/ Não, ele na o irá à praia, se chover 

/Se/ Sim, ele irá à praia, se chover 

/Sd/ N'ào, ele na o irá à praia, mesmo se chover 

Percebemos que as respostas para B mesmo se A ? 

se comportam de maneira simétrica· às respostas a B se A? 

o se implicativo). 

(com 

Igualmente existem dois grupos de respostas: o 

formado por /Sa,b/, não-polêmico, e o formado por /Sc,d/,polêmi 
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co~ Igualmente as respostas do primeiro grupo seguem a orienta 

çao argumentativa da pergunta, ou seja: 

-B 

/5/, /Sa/ e /Sb/ A 

como também as respostas do segundo grupo desviam-se dessa ori 

entação, donde sua natureza polêmica: 

B 

/Se/ e /Sd/ A 

O que as diferencia é se apresentarem argumenta­

tivamente contrárias, dada a diferença que jã se apresenta nas 

próprias perguntas~ 

Este dado não é de maneira nenhuma para ser des 
prezado, pois que ele nos leva a pensar se, na realidade,não se 

ria a concessiva o oposto, o contrário, o inverso da implicaç?o. 

E temos mais um dado a confirmar esta suposição: a resposta da 

dúvida que nos assaltou há pouco. Perguntávamos f, naquele po~ 

to, o que seria a negação de uma concessao. A resposta, já a 

temos. AteniE·mos um momento para /Sb/. Este enunciado é urna 

resposta negativa a uma pergunta concessiva. E resultou 

implicação. 

numa 

Assim, negar uma implicação é construir urna con­

cessao e negar uma concessão é construir uma implicação. 

IMPLICACÃO CONCESSÃO 

B, se A B, mesmo se A 

-B, se A -B, mesmo se A 
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Estas considerações, se forem corretas, sao va 

liosas para mostrar que existe, de fato, urna relação bem estrei 

ta entre a implicação e a concessão~ Estas considerações tam 

bérn são valiosas para mostrar o valor argurnentativo que possui 

a negaçao, face às transformaçÕes de sentido que seu emprego 

produz. ~ ainda mais uma evidência para a urgente necessidade 

de se estudar o fenômeno linguístico levando em conta toda a di 

mensão contextual que abrange o enunciado: seu emissor, seu des 

tinatário, seu modo de realização, seu lugar, as intenções de 

quem fala, etc. 

Mas nao obstante a importância que possam conter 

essas especulações, elas ainda não são suficientes para nos fa 

zer entender as reviravoltas da concessiva. 

Permanece a mesma indaqação: como explicar que, 

dada a construção B ainda que A,A é um argumento que não impede 

a postulação de B, ao contrário, ainda reforça sua ocorrência ? 

Para explicar esta aparente contradição, faremos 
apelo então, à noçao de argumentação virtual, referida por Du-

10 crot e Anscombre, em "L 1 argumentation dans la langue" 

A argumentacão virtual se dá quando se pode ter 

um enunciado como um argumento possivel, mas nao se utiliza es 

ta possibilidade, porque se tem razões para admitir a conclusão 

inversa, ou porque se crê que este argumento seja 

ou falso. 

contestável 

AsSim, dizendo Embora chova, Maria sairá, se re 

conhece o enunciado chova corno capaz de sustentar a conclusão 

Maria não sairá. Mas se recusa a utilizá-lo como um argumento de 

cisivo, porque se tem razões para admitir a Conclusão inversa 1 

ou seja, Maria sairá. 

Utilizando esta noçao de argumentação virtual,i~ 

terpretamos o enunciado /1/ da seguinte manei-ra: ser um fenôme 

no 11 bastante embrionário" é um argumento capaz de apoiar a con 

clusão de que o inicio dos debates públicos sobre cultura nacio 

nal é um fenômeno pouco positivo, ou mesmo, nada positivo. 

No entanto, este -argumento é apresentado apenas 

como virtual, isto é, o autor atribui à proposição "bastante em 

brionãrio" uma certa potencialidade argumentativa, mas, ao mes 

(10) Langage n9 42, junho de 76. 
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mo tempo, se recusa a aceitar esse argumento como decisivo. 

Talvez essa recusa do autor se deva à própria can 
figuração que ele apresenta da situação da cultura brasileira 

que se encontra engatinhando na busca de seus rumos, portanto,ern 

fase embrionária. Se o próprio tema desses debates é a busca 

dos rumos da cultura brasileira, como reconhece o autor, está irn 

plícito que tais debates agora é que começam a se promover, age 

ra é que se iniciam, pois senão, a cultura brasileira já teria, 

pelo menos, encontrado seus caminhos. 

Dá-se, então, de acordo com essa interpretação,o 

seguinte movimento de raciocínio nas concesssivas: o locutor de 

B ainda que A reconhece, num primeiro momento, que A é um arg~ 

mente que desfavorece a conclusão B, portanto favorece a conclu 

são inversa -B: 

-B 

A 

mas, dado que ele é um argumento virtual, isto é, possível de 

ser contestado, de ser julgado falso, de nao constituir um obstá 
culo efetivo, recusa sua orientação para -B, dirigindo-a para B. 

Tomando como base estas considerações, sugerimos 

a representação do torneio concessivo como o movimento de um 'ar 

gumento virtual de A para -B {em linha tracejada) e de um arg~ 

merito decisivo para B (em linha continua) . · 

-B 

/B ainda que A/ 

Fig. 5 

-' 

A 

B 

No entanto, creio que mesmo utilizando a noção de 

argumento virtual, não se chega a explicar satisfatoriamente o 
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movimento retórico que orienta a estrutura concessiva. Se a 

questão era, no fundo, explicar o fato de A ser um argumento 

que não impede a ocorrência de B, ao contrário, ainda reveste 

essa ocorrência de uma certa força argumentativa, não se che 

gou a bom resultado nem fazendo intervir na descrição um arg~ 

mente de valor virtual. 

Isto porque nao é o argumento A que é virtual , 

mas todo o movimento que orienta A para a conclusão -B. 

O que se afirma, na verdade, na construção B 

ainda que A é mais propriamente B e não a relação de conces -

são entre a proposição subordinada e a proposição principal 

Isto se torna bastante nitido quando se faz interferir na es 

trutura B ainda que A os fenômenos da interrogaçáo, da nega 

ção e do encadeamento. 

Vejamos o que se obtém quando se interroga uma 

frase com a forma B ainda que A ? 

/6/ Ele virá ainda que tenha sido criticado ? 

Tem-se dificuldade em compreender este enuncia 

do como interrogando _a relação existente entre 

o fato de ter sido criticado. A interpretação 

a vinda dele e 

mais _natural 

da proposição consiste em introduzir a interrogação no escopo 

principal, limitando a pergunta ao segmento =E~l~e~v~i~r~a~-· Perce 

be-se que a própria linha melódica do enunciado torna eviden 

te esta interpretação, ao imprimir uma entonação ascendente à 

proposição Ele virá. 

Este fato aparece também claramente quando se 

procura ver qual o sentido da resposta que se pode dar ao 

enunciado /6/. 

Suponhamos que o interlocutor tenha como alter­

nativas de resposta as seguintes possibilidades: 

/7/ - Não 

/8/ - Sim 

/9/ - Não sei 

das ·assim: 

Todas essas respostas .poderiam ser 

/7 'I - Não virá 

/8'/- Sim, virá 

/9'/- Não sei se ele virá 

parafrasea 
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Percebe-se que as respostas se dão sempre no in 

terior da proposição realmente questionada, isto é, 
11 rã ? 

Ele vi 

Poder-se-ia apresentar uma contra-prova a essas 

observaÇões, ao se admitir a possibilidade de urna resposta co 

mo: 

/10/ Uma coisa nao tem nada a ver com a outra 

porque, nesse caso, a resposta do interlocutor faz supor 

ele tomou a pergunta como uma questão que inc~de sobre o 

de relação apresentada entre as proposições de /6/, isto 

que 

tipo 

-e ' 
sobre a própria conjunção ainda que~ Mas, se é verdade que 

isto pode se verificar, também é verdade que ocorre, no momen 

to da enunciação de /10/, uma ruptura no encaminhamento do 

discurso, que cria uma nova situação de discurso. 

O enunciador de /10/, ao responder dessa rnanei 

ra ao enunciador de /9/, está se recusando a aceitar a organi 

zaçao argumentativa que lhe deu seu interlocutor, impondo ao 

discurso uma nova direção. Origina-se, então, uma situação de 

polêmica, em que o destinatário abandona o papel primitivo que 
a fala do emissor lhe impôs, para assumir o papel de contest~ 

dor. Nessa nova posição, é ele quem dita as normas para o no 

(11) Neste sentido, ê interessante ver o artigo de Carlos Vogt: "Indica 
çÕeS para uma anâlise semântica argumentativa da conjunção porqu~~ 

pois e jâ ,ue _(inédito)' em sue o autor, n!:ma tentati"v~ de análise 
dessas conJ illlÇOes, faz apelo as transfonnaçoes de negaçao, encadea­
mento e quantificação para mostrar as semelhanças no comportamento 
sintático de pois e jâ que, em oposição a porque. Estas transforma­
ções, quando aplicadas a enunciados da forma /P pois Q/ e /P já que 
Q/ revelam uma ruptura do bloco, porque se aplicam somente à propo 
sição P. O contrário se dá com os enunciados da forma /P poraue Q/: 
tais transformaçÕes revelam o comportamento priviligiado de Porque 
em relação às outras conjunçÕes causais, por gozar ele de uma ambi­
guidade fundamental, que leva a duas interpretaçÕes possíveis: as 
transformações citadas podem se aplicar apenas a P, rompendo o blo 
co /P porque Q/ como podem se aplicar ao bloco como um todo. 

As indicaçÕes que estamos fazendo talvez podem abrir um 
caminho para a confirmação do caráter privilegiado que Vogt aponta 
para a conjunção porque, não apenas entre as conjunçÕes causais ,mas 
também entre as demais conjunçÕes chamadas de subordinadas, uma vez 
que o comportamento de ainda que acompanha de perto o de pois e jâ 
que. 
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vo discurso instaurado (que _o ínteriocutor pode aceitar ou 

não}~ Em outras palavras: o locutor de /9/ organiza seu enun 

ciado de maneira a apresentar a seu interlocutor o fato de 

que, se alguém foi criticado {por seus colegas, por exemplo), 

tem aí motivo bastante para não vir {a um encontro com esses 

mesmos colegas). Isto é, está dado o próprio valor da conces 
siva: A (ser criticado) é um argumento desfavorável a B (e~ 

contrar-se com seus criticadores) ~ O interlocutor, por seu 

lado, não acredita nessa relação de consequência, e, ao ser 

questionado dentro dessa lÓqica, responde com uma resposta 

que contesta essa lÓgica. Ora, ao fazer isso, ele não respon 

de à pergunta que lhe foi imposta. Ele simplesmente contesta 

a organização da pergunta. Não existe propriamente resposta. 

Tendo desfeito esta aparente contra-prova às ob 

servaçoes sobre o comportamento de B ainda que A na interroga 

ção, podemos concluir, por ora, que a interrogação faz romper 

o bloco /B ainda que AI ao se aplicar _apenas à proposiçáo B ~ 

Tem-se o esque~a: 

B ? /ainda que A/ 

Vejamos agora o que se dá quando se nega um enun 
ciado da forma B ainda que A~ 

Negando um enunciado como 

/11/ A reunião foi proveitosa, ainda que tenha faltado muita 

gente 

obtém-se: 

/12/ :E: falso (ou: não é verdade) que a reunião foi proveitosa, 

ainda que tenha faltado muita gente. 

O enunciado /12/ é normalmente interpretado co 

mo negando apenas o fato de a reunião ter sido proveitosa, is 
to é, a negação produz seu efeito apenas na proposição princi 

pal, passando por alto a proposição subordinada. Assim, a ne 

gaçao rompe o bloco /B ainda que A/, levando à leitura -B/ai~ 

da que A/. 

No entanto, a frase /12/ pode ser empreqada t~ 

bém para significar que o fato da reunião nao ter sido provei 

tosa é devido à ausência de muita gente. Ou seja, o que se 

nega é a relação de B com A, portanto o bloco todo /B ainda 

que A/, resultando a leitura -/B ainda que A/ .. 
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Neste caso, desaparece a pausa depois de B, mar 

cada~ na escrita, pela vírgula. 

Mas é preciso notar que para se obter esta se­

gunda leitura, é necessário que Se trate de uma negação meta 

linguística, polêmica ou refutadora 12 ; destinada a contes 

tar uma enunciação anterior do tipo de /11/. 

Tal qual a interrogação, também a negaçao nos 

mostra que B ainda que A, embora aparentemente dê a impressão 

de ser um conjunto unitário, é uma estrutura que conserva a 

individualidade das proposições constituintes. 

Resta agora ver como se comporta B ainda que A 

quando submetido à transformação do encadeamento. 

Consideremos inicialmente o enunciado: 

/13/ Pedro irá à praia ainda que chova porque ele gosta muito 

de andar na areia. 

Percebe-se, sem dificuldade nenhuma, que a pro 

posição encadeada porque ele 'qost'a muito de an'dar n·a areia 

concerne apenas à proposição B, Pedro irá à praia, valendo co 

mo justificativa apenas para esta proposição. Isto se torna 

claro também por outra razão: o mesmo locutor de /13/ poderia 

ter pronunciado, dentro da mesma perspectiva de discurso, o 

enunciado: 

/14/ Pedro irá à praia porque gosta muito de andar na areia 

sem que houvesse prejuízo com a substituição efetuada. 

Donde se conclui que o fenômeno do encadeamento 

também mostra que não existe uma unidade de sentido em B ain­

da gue A, tal como a conjunção faz aparentemente supor. Em 

outras palavras: a conjunção ainda gue não efetua urna opera­

ção entre o conteúdo de B e o conteúdo de A, para produzir, a 

partir dessa operação, um novo conteúdo unitário. 

(12) A negação metalinguÍstica ê a que se emprega para marcar uma oposi -
ção a uma afinnação anterior, isto ê,, a um entmciado. Ela se dis 
tingue da negação descritiva pelo fato de que esta Última serve parã 
falar de coisas, e não de enunciados. 

Para maiores detalhes, ver Ducrot, Dire et ne pas díre, op. cit.,p. 
37 e 38, principalmente. 
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~ por isso que as transformações de interrog~ 

ção, de negaçao e de encadeamento não se mostraram capazes de 

incidir sobre a totalidade do bloco B ainda que A. Quando elas 

se aplicam à 
ção B (salvo 

estrutura concessiva, incidem apenas na propos!_ 

nos casos 

o bloco como um todo) , 

anormais citados em que seu efeito toma 

o que revela a fragilidade da conjunção 

ainda que para operar ao nível do conteúdo das proposições. 

Na verdade, a operação efetuada por ainda que 

não se faz ao nivel do conteúdo de A e do conteúdo de B,mas ao 

nível dos atos de fala que instituem estes conteúdos. 

Entende-se agora porque as transformações 

incidem na conjunção: se ele institui com sua presença 

-na o 

um 

ato de fala, não se interroga, nega ou encadeia esse ato, a 

nao ser de maneira polêmica. E por isso que~ quando estas 

transformações se fizeram sentir na conjunção, o enunciado foi 

considerado polêmico, contestador e o seu emprego tido como 

anormal~ 

Por tudo isso, creio que o valor da concessiva 

deva ser buscado no interior de uma teoria dos atos de fala ' 
por admitir que o locutor 10 faz alguma coisa" quando usa a lin­

guagem. 
No caso específico da estrutura concessiva, p~ 

demos admitir que o locutor pratica pelo menos dois atos ao 
enunciar B ainda que A. O primeiro deles é afirmar B. O se 

gundo é instituir com a enunciação de ainda que A um outro ato 

específico cuja função é marcar uma atitude de concessão que 

fez o locutor em favor do ato de enunciação praticado anterioE 

mente. 
Explico melhor: se o ato de concessao é entendi 

do como um ato de ceder de alguma coisa em favor de outra,qua~ 

do se diz que a enunciação de ainda gue A marca um ato de con 

cessão, quer-se fazer entender que c locutor cedeu da direção 

para a qual caminharia A, em favor de uma direção contrária a 

esta, isto é, B. 

Para fins de esquematização, chamaremos de -B a 

direção a que levaria A, se ela fosse efetivamente realizada , 

de modo a termos o esquema: 

-B 

A 
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Mas, nesse momento, parece que voltamos ao es 

quema proposto por Ducrot para a construção B mesmo se A. 

O que não é inteiramente verdadeiro. Dado que 

existem evidências bastante fortes para se interpretar a cons 

trução B ainda crue A ( = B mesmo se A) no in te rio r de uma teoria 

dos atos de fala, e que essas evidências nos levam a 

que existem dois atos diferentes em B ainda que A, o 
admitir 
esquema 

acima apenas daria conta de um desses atos, isto é, do ato de 

concessao que existe em ainda que A. Em outras palavras, o es 
que ma 

-B 

A 

é a expressao do valor da conjunção concessiva e nao do valor 

da construção B ainda que A como um todo. 

Se quiséssemos representar o valor da constru 

çao toda teríamos de construir dois esquemas, para dar conta 

dos dois atos diferentes que existem nela; o ato de afirmação 

(A) do conteúdo de B e o ato de concessão (C) do conteúdo de A 

para o conteúdo de -B. Assim: 

A ["B"] 
C ["A~ -B"1 

Acredito que a indagação nos perseguiu até ago­

ra tenha encontrado sua resposta. Como explicar que A é um ar 

gumento que, na realidade, não impede a postulação de B,ao co~ 
trário 1 ainda reveste sua ocorrência de grande força argument~ 

tiva ? 

Ao considerar que na enunciaçao de ainda que A 

o locutor pratica um ato de concessão, cremos ter atinado com 

a chave da solução. Porque fazer uma concessão é abdicar de 

alguma coisa em favor de outra. A concessão que se pratica em 
B ainda que A abdica da orientação -B em favor da orientação B, 

o que acentua o caráter decisivo da efetivação de B. 
Se quiséssemos dizer a mesma coisa usando a no 

ção de argumento virtual de Ducrot e Anscombre 1 teríamos de es 
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tender essa noçao a todo o movimento que vai de A para -B. Não 

é o argumento A propriamente que tem valor virtual, mas todo o 

seu potencial de orientação para -B. Acredito que, mesmo uti 
lizando essa noção, não teríamos como explicar a distinção de 

dois atos de fala em B ainda que A, o que ,me parece de fundame!:. 

tal importância para uma explicação eficaz da estrutura conces 

siva. 

Para finalizar essa tentativa de explicação da 

estrutura concessiva, gostaria de retomar, à luz da teoria dos 

atos de fala, as considerações feitas anteriormente sobre a es 

treita relação de que participam a implicação e a concessao,m~ 

nifestada principalmente quando nelas interfere a negaçao. 

O ponto central dessas considerações era o fato 

de que a maneira mais normal de se negar B, se A produzia corno 

resultado -B, mesmo se A, isto é, uma estrutura de concessão e, 

vice-versa,a negação de B, mesmo se A resultava numa estrutura 

de implicação: -B, se A, sendo mantidas, nos dois casos, ames 

ma perspectiva do locutor. 

A essas ocorrências, se soma a possibilidade de 

negar B, se A dizendo -B se A e da mesma maneira, a possibili­

dade de negar B, mesmo se A dizendo -B, mesmo se A. Só que 

nestes últimos casos, a negação era sempre tida como polêmica, 
porque deslocava o ponto de vista em que se colocava o locutor. 

Creio que podemos explicar de maneira bastante 
satisfatória essas transformações, fazendo apelo à teoria dos 

atos de fala. 

Enunciados da forma B, se A e B, mesmo se A(=B, 

ainda que A) estabelecem, na sua enunciação, dois atos de fala 

distintos entre si, quais sejam, um ato de afirmação de B, se 

guido de um ato de implicação, no caso de B, se A, ou de um 

ato de concessao, no caso de B, mesmo se Ao 

Ao se negar enunciados dessa forma, submete-se 

à negação apenas o ato de afirmação de B, ficando a salvo da 

transformação o ato de implicação e o ato de concessão,que pe~ 
manecem, por isso, inalterados. 

Mas, para que se mantenha. a orientação argume~ 

tativa inicial do locutor,é preciso que os atos de inpli.cação e 
de concessão se intercambiem nas estruturas primitivas, o que 

dá aos enunciados derivados através da transformação de nega­

çao, o caráter de normais. 
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Quando isso nao ocorre, e se verifica uma mudan 
ça na orientação argurnentativa do l<;>cutor, resultando enuncia-
dos polêmicos, e porque os enunciados B se A e B mesmo se A f o 
ram tomados corno a realização de um único ato de fala, ou seja, 

um ato de implicação para B se A e um ato de concessão para B 

mesmo se A. A negação, nesse caso, adquire uma feição metalin 
guística, porque se destina a contestar um enunciado anterior, 
tornado como um todo 13 ~ 

Obteríamos o mesmo efeito polêmico de -B se A e 

de -B, mesmo se A se recorrêssemos à expressão é falso que ... , 

fÓrmula particularmente apta ao uso metalinguístico. 

Creio que esta 

cei to de ato de fala, é capaz 

explicação, que recorre 
de dar interpretação 

ao con 
satisfató 

ria para a proximidade que se notou entre as estruturas impli­
cati v a e concessiva. 

E também creio que recorendo à teoria dos atos 
de fala, encontrou-se o melhor caminho na busca do valor da 

conjunção concessiva. Porque a noção de ato de fala supõe a 
linguagem como atividade,ou se se preferir,como um jogo de que 

participam interlocutores conscientes. E é nesse jogo que os 
interlocutores manifestam suas subjetividades, seus pontos de 

vista, seus conceitos de valor, seu mundo de crenças , impondo 

sua presença no ato de enunciação. E é por acreditar que exi~ 

tem marcas efetivas da presença êo interlocutor na linguagem , 

em outras palavras, marcas da enunciação no enunciado, que s~ 

perseguiu a estrUtura concessiva. Ela é uma dessas marcas ar 

gumen ta ti v as • 

Tomara que este estudo, embora alinhavado,possa 

contribuir para uma teoria semântica argurnentativa, mais por 

mostrar uma possibilidade de interpretação do que apresentá-la 

formalizada. 

(13) a) Dizer que a enunciaçao de B se A cria dois atos de fala distintos 
equivale a dizer que A ê apenas condição suficiente de B. isto ê, 
que B pode se realizar mesmo diante de -A. A negação de B se A ~ 

nesse caso, recai apenas em B, porque a negação de um condiçao su 
fíciente nunca recai na conjunção. Ao contrário, se A for tomadÕ 
como condição necessária de B (por intervenção da lei retórica de 
exaustividade), a negação de B se A incide na conjunção, negando a 
estrutura como um todo. 

b) É p:;eciso lembrar 
caçao quanto para 
tal pela presença 
segtmdo. 

que esses efeitos de sentido, tanto para a írnpli 
a concessão se distinguem no nÍvel suprassegmen=­
de pausa no primeiro caso e pela sua ausência no 



CAPITULO VI 

CONCLUSÃO 

Gostaria de retomar, nesta parte final do tra 

balho, os aspectos depreendidos como relevantes na descrição do 

ainda nas diferentes estruturas linguísticas consideradas,para, 

a partir delas, sugerir alguns caminhos que possam levar a de 

preensao de um valor geral subjacente a esse elemento. Porque 

acredito que, sendo o ainda uma marca da argumentação na línqua, 

o fenômeno argumentativo deve responder, num nível profundo de 

análise, pela atribuição do mesmo valor semântico a esse elemen 

to,_ não írnporta em que estrutura linquístic~ ele vai se inserir 1 

Estas idéias, no entanto, nao sao apresentadas como mais do que 

modestas sugestões, visto não ser esse o objetivo que perseoui 

mos neste trabalho. Por outro lado, se elas estão aqui, é oor 

terem se manifestado com uma insistência cada vez maior, à medi 

da em que as descrições iam se desenvolvendo e revelando pontos 

em comum. 

vamos recapitular essas descrições para ter à 
mao o seu resultado. 

A descrição do ainda como modificador de um 

advérbio de tempo mostrou a necessidade de se distinauir as va 

rias dimensões temporais que participam da produção e emprego 

dos enunciados. A partir dessa diferenciação, estabeleceu-se, 
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em relação a dois momentos do tempo, a função do ainda:a de con 

tradizer uma expectativa provável do locutor. 

A descrição do ainda na estrutura comparativa 

A é ainda mais f que B assim corno na estrutura de conjunção A 

faz (é) f e ainda q, cbriqaram o desmeffibramento da .predicação 

primitiva do enunciado em partes separadas, e, pelo cotejo des 

sas partes, se atribui ao ainda a função de marcador da apreci~ 

çao de excesso por parte do locutor. 

E por fim, para explicar o valor do ainda na 

estrutura concessiva B ainda que A, recorreu-se, dentre outras 

noções, à de atos de fala, postulando-se urna distinção entre o 

ato praticado na enunciação da proposição principal e o ato pr~ 

ticado na enunciação da proposição subordinada. 

1. Bem, uma das hipótese que logo ocorre ao 

se confrontar tais resultados, é a atribuição ao ainda de um va 

ler semântico definido com base na diferença. 

Assim, na estrutura temporal com um advérbio 

de tempo, o ainda opera uma diferença ao nível das informações 

temporais do enunciado; na estrutura comparativa, essa diferen 

ça é operada ao nível dos elementos comparados em relação à pr~ 

dicação f; na estrUtura de conjunção, a diferença se estabelece 

ao nível dos elementos predicados; na estrutura de concessão 

essa diferença opera ao nível das proposições assertadas 

enunciado. 

' 
no 

~ 

Dizendo assim, tem-se a impressao de que o fa 

tor diferença é apenas um dos requisitos ou condições para o em 

prego do ainda, quando, na verdade, essa diierença é uma mani­

festação do próprio valor semântico do ainda. Ela é, nesse sen 

tido, uma diferença argumentativa. Ela opera a diferenciação de 

certos elementos do enunciado, em termos de maior ou menor for 

ça argurnentativa. 

Assim, nos enunciados em que o ainda modifica 

um advérbio de tempo, privilegia-se,· dentre os tempos diferen 

ciados, o tempo que é assertado no enunciado. A força argume~ 

tativa do ainda recai na situação te~poral do fato predicado no 

enunciado. A informação dada neste tempo é que conduz o desti 

natârio com maior força para a conclusão pretendida pelo locu­

tor, conforme mostra a representação: 
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r 

Fig. 1 

Na estrutura comparativa A é ainda mais f do 

~ue B, sao diferenciados os elementos comparados em relação à 

predicação !, ficando o elemento sobre o qual incide o ainda,na 

escala argumentativa, situado corno o argumento mais forte para 

a conclusão r. Assim: 

r 

A é f 

B e f 

Fig. 2 

Na estrutura de conjunção, na qual o ainda 

opera uma diferença nos elementos predicados, fica caracteriza­

do como o argumento mais forte o elemento em que recai o ainda. 

Considerando tal estrutura Corno A faz (é) f e ainda q, seus ele 

mentes se situariam assim na escala ar~urnentativa: 

r 

A faz (é) _g 

A faz (é) f 

Fig. 3 
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Na estrutura concessiva, a distinção se esta­

belece ao nível das proposições assertadas na enunciação de B 

ainda que A. Diferencia-se aí o ato de afirmação de B do ato 

de concessao de A# Em relação à conclusão E que se pode tirar 

de B ainda que A, o conteúdo de A é argumentativamente mais for 

d - 1 te o que o contendo de B: 

r 

A 

B 

Fig. 4 

2. Outra hipótese provável para se descobrir 
um valor semântico único para a ocorrência do ainda em diferen 

tes estruturas é derivar esse valor a partir de uma estrutura 

subjacente que envolve camparaçao. 

Esta hipótese é decorrente da idéia anterior 

que define o ainda com base na diferença. 

um primeiro ponto - a diferença - firma-se 

ção entre os elementos diferenciados. 

Assim, a partir de 

a noção de compara -
De 

se puxa a comparaçao 

maneira semelhante à anterior, 

para o plano da argumentação -

esta hipóte 

se é 

pode falar da comparação fora do âmbito da argumentação -

que se 

de fi 

nindo-a como argumentativa~ Isto é, estabelecida a diferença 

entre os elementos envolvidos no enunciado, é função do ainda 

situá-los numa escala argumentativa definida por uma conclusão 

! 1 que se tira do enunciado. Nesta escala, os elementos se dis 

poem numa relação de maior ou menor força argurnentativa, relati 
varnente à conclusão postulada. 

(1) Não se quer dizer com isso que o ato de uoncessao seja argumentativamen­
te mais forte do que o ato de afirmação. O que estâ envolvido em termos 
de maior ou menor força argumentativa ê o conteúdo que suporta tais atos. 
Assim, num enunciado cano "Ele vai à praia, ainda que chova", o conteÚdo 
"chover" conduz ã conclusão "Ele adora praia"'" com muito maior força do 
que o conteÚdo "i r ã praia". 
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Um corolário dessa hipótese da compar·ação se 

r·ia a idéia de que subj az no ainda o valor de uma gradação: de 

pois de comparados, os termos são dispostos numa relação de 

grau, em~que a medida de maior/menor/igual é, mais uma vez, de 

finida nos limites da argumentação. 

3~ Ainda outra possibilidade é tentar definir 

o valor do ainda em termos de suficiência dos elementos para 1~ 

var à conclusão r. vê-se, desde já, que também esta idéia nas 

ceu dentro do quadro da argumentação~ Trata-se também aqui de 

uma suficiência que chamariamos de argumentativa. 

Na acepção temporal do ainda, esta suficiên -

cia se define em termos de expectativa do locutor diante de dois 

momentos no tempo. Utilizando a simbologia que desenvolvemos pa 

ra a descrição do ainda corno modificador de um advérbio de tem­

po, podemos dizer que T1 é o tempo tido como suficiente, segun 

do a apreciação do locutor, para conter a mudança do estado de 

coisas pressuposta na oraçao com o ainda. 

Na estrutura comparativa A é ainda mais f do 

que B a suficiência argurnentativa se concentraria na efidade de 
" B, em cornparaçao com a qual a efidade de A é apresentada como 

excessiva. 

De maneira semelhante, na estrutura A faz (é) 

f e· 'âi'nda g, a suficiência recai na predicação de -A fazer (ser) 

! 1 em razão do que a predicação A ·fazer (ser) g ser tida como 

excessiva. 

Já na estrutura concessiva B ainda que A, a 

proposição A envolveria um conceito lógico-dialético com base 

na co-existência de contrários: A constitui um argumento de su 

ficiência não-suficiente para a conclusão de B, donde B se efe 

tuar "apesar den A. 

Poderiamos sugerir ainda um sem-número de ou 

tros valores subjacentes para o ainda, sem esgotar as possibili 

dades de interpretação~ Mas fazê-lo, é repetir exatamente oque 

temos feito ao apresentar estas sugestões: andar em circules por 

um caminho que, a cada volta, retoma sempre o mesmo percurso 

Porque o que se fez até aqui foi apontar sempre a mesma direçã~ 

os caminhos da argumentação. Embora isso possa parecer um ar-

rombamento de portas abertas, creio não ser demais evidenciar 
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até a quase exaustão o fenômeno da argumentação. 

Se já é evidente a existência de marcas da ar 

gumentação na lÍngua, como o 

~~ ainda, além de fenômenos 

sao as partículas ~, também, mes 

corno a conj~ção pois que e a es 

trutura comparativa, este fato não eviãencia apenas que se abri 

ram novos rumos e novas perspectivas para os estudos linguísti­

cos~ 

Na medida em que esses novos horizontes se 

abrem para assumir a presença do homem na língua, na sua cornple 

xidade de razão/vontade, pensamento/sentimento, valorizando nao 

só o que é do raciocínio, mas também o que é da intenção e da 

vontade - a linguagen1 passa a ser encarada como ação entre os 

homens, como o lugar em que se libertam as subjetividades dos 

participantes desta ação. 

No ilimitado desse lugar, é que se circunscre 

ve a argumentação, a retórica, ou a pragmática. 

~ dentro desse universo que desenvolvemos o 

presente trabalho. A sua proposta não foi mais do que chamar 

a atenção para o espaço em que foi construído. Espaço em que 

habita o homem e sua liberdade. 



TEXTOS COMENTADOS 
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Plínio Marcos 

Gurufim 
não come 

Estamos eu, Zéca da Casa Ver­
de e Tonlqulnho Batuquelro, num 
boteco das quebradas do mundaréu, 
papJtwdo sobre o carnnval que pas­
sou, quando pia na parada o Silvio 
Modesto_ Ele da um aJO: 

- o Edson Arco-Irls foi falar com 
Deus. 

-Oli:dson?! 
- Mas ele alnd<l ontem desfilou 

peJa Mocidade Alegre no carnaval. 
- Mas ele ainda ontem. quarta­

feira de Cinzas queria guerra peJa 
Mocidade Alegre. 

-Ele ainda ontem era o mais as­
sanhado na festa da chOradeira da 
Mocidade Alegre. 

Pois é. Tudo foi ontem. Mas a gente 
sabe que basta estar vivo pra 
morrer. A gente sabe, mas ainda se 
espanta diante da morte. E o Toni· 
qulnho B<1tuqueiro, neto do velho Sll· 
vêrio. maJor macumbeiro de todo o 

stado de São PaUlo. sobrinho do Zé 
Almofadão, dá a palavra de lei: 

- A gente tem que tar com as 
obrigações com o Santo sempre em 
dia, porque ninguém sabe qual é a 
sua hora. 

000 

Antigamente, nos velórios do 
criouJêu, de nó..o;; outros brancos en­
cardidos, se Joga~·a o gurufim. o 
Tonlquinho Jogo falou que se armas­
sem, queda ser o camarão. O Zeca 
queria ser a sardinha. O ·Sllvlo Mo­
desto, o siri. Eu, o gurufim. 

- Gurufim, gurufim quer comer 
camarão. 

- Camará.o não come. 
'-Que come? 
-Sardinha. 
-Sardinha ná.o come. 
-Que come? 
-Siri. 
-Siri não eco me. 
-Que' come? 
As velhas passavam com café, 

cachaça, pão com manteiga, bolo de 
!Ubá. 

00 

O Silvio Modesto não podia lr ao 
velório. Já tinha cinco filhos, a 
mulher teve mais dois de uma ni­
nhada. Sete. Alcancou o Toniquinho 
Batuquelro. O Edson Arco.lr.is P~S­
sou dessa pra melhor. Ele, Silvw, 
tem que cuidar dos que estüo chegan­
do e de man.M tem que encarar Juger 
na fila do leite em pó das crianças 
num lugar que é de graça. Ele é com­
positor de mlislcJ brasJleJra no 
Brasil, tem que entrar na fila do leite 
grátis. Genp, Sílvio A1odcsto, que 
a.•;:alá te adiante o lildo. 

00 

Eu. Zeca da Casa Verde e Toni­
quinho Ra.tunueJro queremos pegar 
um táxi tw cidade pro Hnlrro do 
I fm:!u. NNJh' •m chm·~:r quer pe-gar 
um br;mquiníw k!.lso e dois negr&:s 
na m.?drugada. s.-1be coma é Que é. A 
vida anda eustmuio os olhos da cara. 
De rrvent<•, <'l fit'nle é currio1<'1 
qw::'J't'nda di'Sapertar . ./Uils, St'mpre 
tem wn doliiiio. E ltí V;JJllO.'> nós pra 
qu:1dra dil. J.Jocidnde All~gre. 

000 
O Edson Arco-Iris passou dessa 

pra melhor. E conversa puxa conver­
sa. A gente lembra da bela Laila. A 
Mocidade Alegre nunca mais foi a 
mesma desde que a Laila foi falar 
com Deus. Tã certo, foi chegada sua 
hora e ela desencarnou. A vida con· 
tfnuou. O Juju da Cruz é o carna­
valesco da Mocidade Alegre. E a es­
cola continuou. Não parou um dia 
sequer. A gente velou a Laila lá na 
quadra e tudo, depois a escola con­
tinuou. Veio bQnlta sempre. Velo 
bonita também esse ano. Aias, sem a 
Laila, a Mocidade Alegre nunca mais 
foi a mesma. Falta sempre a Laila. A 
bela Laila, com suas broncas, com 
seu entusiasmo. E JgoraJoJ o Édson. 
Logo ele. Tào sambísta. Um dos 
maiores de São Paulo. Passista, com· 
positor, ritmista, mes~re-sala, 

diretor de harmonía. O patrao das al­
mas sabe o que faz, nunca lemu nin· 
guém antes da hora. 

000 

Na quadra da Mocidade Alegre, o 
deftinto c ;tara em pé, com uma 
garrafa pra ser bebidas peJo gargalo, 
rodeado de amigos, varias viúvas, 
coroas de flores e tal e coisa e lousa. 
Náo vai ser ele que vai ficar pra 
semente, porem (e sempre tem wn 
porém), não foi dessa vez a hora do 
embarque. Também nâo tol ele que 
se fez de morto só pra ver quem ia 
aparecer no seu enterro. Foi um 
chaveco cavernoso que aprontaram. 
Deram wna telefonada pros irmãos, 
pi-as viúvas e pra todos avisando que 
ele, ltdson. havia se afogado em s.an­
tos. Pra que? Escarcéu, choradeira, 
gritaria. O doutor Gelmo, advogado 
dos sambistas, se mandou pra 
Baixada, a fim de desc.olar o corpo. 
Não voltou até agora. Tá lá procuran· 
do e não acha. o Moraes Sarmento 
anunciou no rádio, o Guerra tam­
bém. E o povão do samba. espalhado 
peJas quadras do munda1·éu. chorou e 
se mandou pelos estreitos. esca­
mosos e esquisitos caminhos do 
roçado do bom Deus, rumo 8 quadra 
da Mocidade Alegre pra velar o cor­
po do chapinha E:dson Arco·lris. 
Mas, ele estava lá em pé, rindo de 
orelha a orelha, graças a Oxumaré. 

000 

Quem inventou o chaveco, quem 
aprontou a presepada, quem com es­
sa vil mentira inquietou amigos e 
famllJares do Edson Arco-Iris queria 
derrubar o moço, mas se deu mal. O 
boato da morte do E..'dson só serviu 
pra provar que ele é multo querido no 
meiodosamba. · 

000 

Agora. sábado, tem roda de samba 
na Mocidade Alegre. O pagode vai se 
chamar "Nolte do velOrlo pra um 
vivo". 

91 



92 

nu~rf~0"~"J, a-~!(:'·~.r,~l()fc~y 
lr L' I !·r I' I ·-" r, r·'Y(i \;_ :. , ~)-~-· '.J"\J•Vt..'!;- ",!11:. ... "'"'""''--"'" _,., rt "';;).""'"' 
11'1~~ ~(b? ~: rl5jJ~~ 
@\2:).,;0::fJ ~vvd \!..;Jj L'-" .• \.1\UJt1 c ,.jl u n 

Efr\'~ G'êi r{\3 f,"\C?'I~"';:l!?:"~"~f ( [J~ fl\'•r;!(l\,rfl &:"'f"'lr"K'i(r;jCC) 
u U UCvJ~ ~c:.:&J ~~~ IJj LUJJ~~J 0.JJU UJJl1JF;] 

Estamos diante de fatos, que somente a razão e a inteligência 
podem mudilr. Esk~ fatos revelam uma realidade que ainda ni:io é 
nossa e que nao crúentaremos, se começarmos desde já a economizar 
combustível. 

À primeira vista, as medidas tomadas para racionalizaçâ·.~ 
podem parecer duras. Mas é só umG questão de saber analisá-las. Os 
00 km, por exemplo, a veJocidade aa Jel. Andando mais devagar, 
a gente vai descobrindo coisas que jamais os 120, 130, 140 km nos 
deixaram passar pela cabeça. A pni~em fica mais bonita, a natureza_ 
é toda nossa c temos até tempo de conhecer as pessoas que est:Zio 
em nosso caminho. Um mundo diferente, cheio de swpresas 
gratilicantes. Um rntmdo mais humano. Sem os riscos da alta 
velocidade. E ;:ümb por d.ma, a gente economiza .. De 20 a 25%. 

Hoje o Brasil pecle que todo mundo use a razão. e coloque os pés 
no chão. O ônibus, que antes muita gente não usava por uma 
questão de pr'!COPct'itos, tem lá suas vantagens. Econorrúa 
de dinh~iro, Je r;a.soili:.a e o bat0-papo cvm gente nova até enbo. 
Corno estas, outr.:lS medidas de economia podem ser adotadas por 
você. E estão aí no quadro abaixo. Não custa nada observá-las. Elas 
nos levarão a novas divi.c;as, novas conquistas, novos tempos. 

Do contrário, estaremos parados. 

1· Você resp~iti:I<J< SI) bn. Poup!J 211 a 25% d"mmhustivd i? tenbempce a 5!<~ 
carteira. 

2· V"'""'",.,." d~ ~ill'«ón "" lm•aa/s;uém no seu carro. Um carro amenos'"' n11> i 
urn carro~ mrno> )~;«.<~ando$~" wmhustít•d. 

3- Voci'amia <·om o carro ~mordem (motoc,-eyulado, tmeus, freios, tudo certo). 
Edirigecomost• dew. 
Vo.X ~.st.i econ<Jr>tbmdo t:ombtL<Ifud e m:ormmb:amfo 5!'U dirrhdm. 

4- V<Jd tt:m '"" wim/o di,•"d c ma,lhrl a hc>m/la irqetora com o/acre, s.-m;>rc 
rog«/ada. Voá' ~c"'"'"""" dt<?S<:I e fica livre do pcngo de ters114 caJt~!n>ou .MU vcfnJo 
apnt"ldidas. 

5- Voe<' uo~ colcliuo P"'" i.- ao centro da cidade, Deixa o ct~rroem Cll54, Voe<! P"''P" 
combwtlvd. cruila m:d:a.;, g-.úndm~. 

6- Voâ- vi;;, ia de ln·m. ,)mb><>. rraoi<>· Voá poupa combu~tlu~l e descobre q1•e ~ 
r;rr6pria viagem p'Xk '~r maisdi·;,~rtJda c mw/o mai,; uoniJmica. 

Não respeitando os procedimmtos acima, você esbanja combustivcl ~ 
o que, nesta hera, (> qn:t•;e um críme. 
fstá !.Ujcito a uma ~c Je pu."liçõe> cada vcr. mais severas. 

E saberá qu<:> c um<I tnste exct>Çao na colaboração que todos e!>táo 
dando. O m<1ior pn>;ud.cado saa ;;empre você. 

Nunc:J. duvld"' dl~ê<J. 

Campanha dos brasileiros para economia de o:ombuo>tivd. 
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que, P<"lo "''"'''• • <hJ>n.\ <<Jotinua ~«,., """" mo>· 
u~m "A hu<> <lu> tu"l<Mn«>" e""""' 1"''"-

0uuo "-•r•« o r"''''"" d., '''"·'~"" a<u~l e d" debate 
que •• ••h<><;> e uuo I'""""'" )1 oum~'i·'"' ' >e Jd>nlf 
P<lf'<;<l<l Caw tip•co r,, ode G!~ub<r Rnoh•. '"F" P""' 
ç&, viio fio.md<l Oerrl d""' IJ doh••• ~'" "'"'""u em 
""""de '"" pu,.çii« ""'' ,;, fnr,~u o o•cl"''"'mtr<tu do 
•itio! pr>lblem,, '""'~'e'"" pora akr1"r"' qc< lu<am 
par uma oultur. >«dd~' ""meo<e nac.on>l. dcn~c•c'"""' 
~ !X'P~Ior de~«< ó !"<<M kt1oio<:er a lu<a l'<l" hoerd•· 
d• • pel• <oiwra br.!<:lc1f~ < rr>Pul.r. '""' ~~)<!o>o• 
on<plzy; < J"-""-'· qu~ N<•fr<goom a mawm, 01>< ""lem 
todm "-' ~"" >< <:~h"tu<m- >mda ~~· d1<forc•d,m<oL<. 
com~ Gl•ub"- • "'"''"- U<> o>h«·uran«>n<o So"e ><n· 
tÍd<>, aoheo ••ui I" p~ml<r'd'" < ousta> os ob'"'"''ii« de 
Mo•im•nt~' propó"'<o<k (0:Job~r, < ondu"''' d1oi'"'' • 
<"'t<~<t .l r<.J>d<> J'(J f'"-'4""" ""'" "-'ri' ' "'P«Iú 
que. lnf~l" • <Otr>nh;morot<. -''-' lw;o o:\o I~' p<J~hc~dJ. 

I.Jm <=que Ji '" '""'" cto o~""'""'''"'<'"'""" e 
o <kbJl< que« Ue«n''"k<>u <'» '"'"'' du r.lme '"Cl<l<> 
(ou Xi<o)'th 5Jiv"" •q,_, h.i •1<l•·d~ qco< loo '0C"·" , 
'"'"'.o fii:no,-' '''"'''-•" pc:o P<úro<> ''""'· ~"< "'"'tQ 
"'''hN '"'""de'< r~<'' ~l"'" Q~-''"·'· '"''' -~" ,.\ "''­
~«mpl<> Se ('"' <tHi"<«, '"""' d>< roll""''"' o tudo 
""'~;,, P<>d~n• "'"''o h<m "' fe>t-.> "'"r,;,,'""'' e!• ~" 
<>~lra• mulher., <lU< <e de<>a'.tram mt IU!~dap~•t>!lr.•<E· 
!~'"' ~I• hberd.1d< < • md<P<ndón<:Hl, "'lo"''-' d• """'· 
,;.,, M•• lo• bw:;>< "''"'" ~4 Si'"'· O<or~"'' qoo "'~ 
l<>mou o cam<nho <h I"'"· ""' ;~ cn(rc~ou ·~ «>I•'"""' 
dm, ch~,.._",;~ •o poo<o d• e><:ravizo< •~"' r<óP'"'" 
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CARTAS ABERTAS 

Rumos da cultura nacional 
As l.'nlu•vh!~~ de Gl.~t~hN Roth.l, o fílrne "X-ira d<~ Sil~a" de Cadi Piq;tw~ 
e a mú~ka "Rancho da GoiJb.td.J" da dupla jo:io Bosco/Aidyr IJI.ua: 

'""'"''«!mo " ptOr< ;, filme rn<><tr~ S•u dcb<>eh<, "'" 
<f«'<T< '"'·'· '''-l ""' udc «C.!nd.oln<~ (<''""'l"lul" Nf .I a 
""''"d-'<1< <'ul"""'bt.• ,J,, <r<><n « P<"""'"· <> ~iu dcn· 
""<i< ""' <no11n1" '" ~""'onl«1 que ob ,,_.,n,.uJ ""''""· 
•o. I nl1<1.o'ltu. ·'P"'·" d<~>< c ,~e""""' «r;""'- wdu<>· 
•o "'"""' <f~< f""" pnr ,\J,,;,,<c,Un. h.1 """' rm"«'" 
'-""''~H< 'kve ''" "'"·oltool<>_ -H>IO< de GU•I<t'IOr t'tH<<:ó <> 
lolotO<. "'""'"'"""O 1\mukco> <Ir O~un e ''Y""' '''"""· 
ffi.l["""l" H><f,, .lS <U;" ,jofi<<OOC'Id< 0 "'"' {.oi~UO<, 
•nc-1'"'", "'""><Ot pol01 """"i"l•> <!O< oncorr""' 1- «Vn>· 
'"'" um okm<''"" P'"'""' "" Je<cflo J.o P"'"''"h""' Oa· 
,1, f um l1ln« '"""· qw; '""" .lh,rdM ~'r~"'"' oi a "'<I·< 
"d.i ouhuro ,k """" pc>><> f'<t<<J, P'"'·''*'- c"""""'''' 
"" tom>< "" '""""· _,,da que '"" ú<'C"''<'Iv•m<ol<> """" 
<« ""'" ,u>tudo orr~n<o b<'< "' «ob"""'h'' C""'"'"" 
'""~"·••, >l~m dL>W, ~ >W«I"Jo o a bu" <•bro que Cad 
~ou Jl< a~nr-< _,., «oemo l<rNimu. <' jH'H' Nn"J<f>f 
qu< ek >< <4""''""" i<anokrnenle em "'""'' "-'rect<" do 
'"" d• S<lv•. m," '" "'"'""""" """' b""' P'"l'"''''"· oo 
hu;c.lr um '·"m•nho o t<nlar "'"" '•i<h Ne'l~ 'cm•dn, 
.Jo\'Ont<" <Hl"at tud" <> 40< <> til me wn do """d" 1 o tem 
ba>ta1>!< "'""do '""cl"). m-'><r«o1 •:u•" deve""" r.,., 
"parto< <Ja r•><•~:\~ Oe 'io•m "'"''""'"< uu~ o l•lme. de 
'"'"' <n•rr<rra. top"'"nt.< um o rca,.in "" l~.,eoiu do por. 
noeb;l><i>ada- que ""'I~ com.l '"• d.Jn•nho ~. l<n\ 
Ji<un' a>pocto• P<•«l!VU\, !oH:Ium•o ;t refcri;nc'l,t.l !noon· 
:1dõnc<o ~1'"'"" quo pouc~ d<pnro """''I"""""" r••· 
p>rar. O f•lrne "'il<>< uma'"""'""' de c.,nru,;;o, ''"'"" 
.;,)ec,. que P''" '<11Jte mu•l<>• de"""'"""'""'< •n•d<e· 
'"""· 1«-ondo-oo, en• oi~""' momenl~> < "'"·'l'ii<>. i\ foi· 
ta do d.r<<a. ~•nda que '""' OÓJ""'" f"''"'""e.;arn. 
tiJ<Jcamon<o, os mcsm~•- A'""''· Ct><><,dott> <1ue Lod. 
•wda uu• lenh,t '" oquovocodo. e><a multo lmL~< <k 
014uOÚ Rnoho. 4ue r<n«> se •w~•·e1tor ""' onl•<:as a 
.'i:•~• d• Sd•a Pnra puur Caoá pa<a suas orróne~• pa;i­
ções. 

Ji bom ou< r o. ~mdo. to""'" de "Roncho da Goia· 
~ad>". "'"'"'" <lo Jo:iu B""" , A iJ·,r !li o;,,: <\~< " .\lo,;. 
m•nH> """""· An!« me<m<> qu< !oi úoOato oume~a"•· 
11 ""~" ou'Jdo > mU"'"· >OUdaodo---a OCO\<.> mu<l,, boa e 
<<>mpre<n•l<M~ seu «c.ll'lc> de d<oúnc-'" rl> .<lluo.;ão, 
o·)<> .,; ''"' ~~•»·lm>. ""' ''" '"'~~' m h,,,.,J, ;,.,, r~l>r~<­
E d~N quo o.< b~>a>·lrl», "" ulul"a•11>bo, 11~0 ''mMm 
0.- c.t ?· ,_,c"~' OJ_;c ,ir .• c-,.J' '--• .,-. ,,.., ;-.:,C. :" ~' '<;. ,, r.>o; 

é wualm~M< ''""~ ~"' elo' um~em lt"·'"' pd:< "'br<Y<· 
<Ú<>a. que >ltntlk~ \ambim •i•,.onlóÇÜú, <- "'""-'· <•m· 
O<m '"!~••b"d" crucih•", lev"nclo-1c <111 "'"'" qe< ck• 
n.lo "'""ma in«nl·,jo ó< iúor um .'Jmo ó< ''<m>bo11o dcs 
""'"-'·''"~'· P"c<-m< ~~<a"'"'"'>~~"'""" P"'""" R<P'"'" r«lo h>,"'_ sim. • >nclu<J<< J"""'• mal re P""" 
p<>do .«: '"' a!i. tr,o,mo p.tr> "AP"'"' ó< •ooo" S. inrnl~< 

v.u1ir<k P"';'~"' ..,otário• P"'" i"lr·" =~<~" ., ''"' '"'~e. 
'""' """' '"' con<ideroo;Jn "' <'"'"'"·;,, ,:, '<kmc'" e 
a, «r."""·'"''"' da ""'"' '""'";.,,, ,d<~o r .1, ·" ,~ ,,. ""' 
pot ""t·" "" lol""" tudo u ~<« "''-•c '·"".!""""''-''lo 
qu~. ·'P"''" Uo dof<coêoc<a> ~"" !'"''' '''"'''·,,.,.,um 
~~l"!d P""'"~· <umo ~ <> ""'" (.,, "~·""'"' J,, (i<•>b~· 

hl \o;, rdorinoi"' a"""',;, '''"''' i'·"·-1 "'"'"~• 
qu~ de~ ,_-,., d~ naw"''" drforc"''- '''"" '<'"'"- 1'<"'-<n· 
1~. •h••«l.w,•n< d•fer<nlo,,_ O lt1. l.ln•h""' "·'"' .bnt A 
:Jitn"'''·'" ~c QUO hi um dd'"'" <k "'"!""''" ""'' < ''"~ 
"""·tom dc·,..,o.<ci'no.• t>ondoc·a "·' ""'' oi••Jo qu< no! 
<ac~ ! .. .f<o,<lm<n«. o r, p;ra ch.oo"'' .r_.,,_;,.,].,~-- ><•· 
<r<)>l Ue "HO, >l<\ CW>O d<"O (Íoh,.,c, "·'' •'''""i·""<C< Ó~ 
!a5~ pr<,~kmos. preco<Mt><>< 1<' "" v"" ''""<[" .;.:< Ó 
Ohcnc..d "" mumonoo p.--sonto_ a lut.< pd_, :.:'"'""~'o • 
ll"'«lh• P"' utn• oullu,.. ofoo••"'" J\\' ~'-"'''" ,_ por oi a< 
o Uenwcool!<.>. 

O. probkn'"' quo a"""'" <:ui''"'' <01!""'" nio >< 
r<stnn~cm wmen!~ O. límiWr..\>t\ h'< ' ''·"r"'"'"'"" 
'""d P"'·' m"nter ""''a eolwro «\""'·'d"' "" <'"-""" 
d~<>. "'""~" "'P"'"· """"'· r• r" u .oc'""·"''"""" < o>ro 
a '-IYJiancho cl~ cultura< do,.,,,),, <k '·"·' "h<"'f'na. 
h,.m, o uutro I aJo da nwoda ""'"'f'"'"·'"'''"''" '". 

1<;1;,; o ~"l<>n•4h>tas. O obje-t>V<> o " '""',,d,- '" "'"'" •oti· 
!ltn no• of~rço< l'~t• a~molar e de"'"'' no,,_, c"·'"'~ 
noc!onal: 

no.< l'lano• de fator J'<"r·""" _,.,; ~ ,o,;m, 
qu_ant<> "'""a lembnno;o e o rre«-"<'' de"'" u< "-''"' 
r<>•o ~3< obr>' do arte e da ""''" ""''H J e 0(\\ rr" """ 
de apa~.Lr o> ~n<oios democúl!~u> I;." I""''' > ''"" ,,,m 
Ql!-e ""'h"'" os M'">-fn~<l ~o"""""''""~·" "'·""f.-ta· 
N~> de culwra < otte. No""' "'"~,,-,:,.,_ ~"""'1,> •· rO• 
dio<. por ex~ooplo, to<•m 70",. de "'""'·' ''"·"""'" 
""P"'1~d.l e"'"" uno 2W·, de"'""''' ''"''qc"" '"rc.W< 
;n ílr"'il" (feno P<lf hra<il•""'' «•1 ~·'""P""- ".i~'"~ 
"Ran<ho do Gu•abada'" e P"'""U- r,,., .M IT•,·w.co ~m 
"~'f'IO' '--'·"''"·pio ~rúp~o '""' ~' .,, '-'"';' • 'i'''""'~­
br.tsdoornl. :ooa um popd !-'""'"" I)'"""'""'·'~"".; 
quo< "'""""'no, .• ,, an!<• d< m.tl< "-'"'·~<''"'""I ~ <> 
"'""'i"L na acuai '"""~l<>, r""'"'"''""'" ""••·,·:~ a 
arto o a <ullura vo«Jado.,amoo•o "''""'"·'" J" <>for.><•"­
..:. "'" < Jo c~H~<o ~>l<~h~e;,.,, 

i r ollOC 

M<5-« m<ihore_, lmd!Çé'>« cullunL" ' :•rt><t:c~< ""'"'" "'· 
'-" mo,n10 (<mpo em que se !uu r•·r "'" ''''''"';'""'"·'". 
te> pro><:r,andn·lhe o coHt<er "'"''''''"· ' M '' P•'" :r~o 
nos<'J """e'"'"~ oultur> rcll"-"" "'"'"'''"'-";a D""". 
( •• J Vld1, <'<~C''-'""·" iU\> d< """" f"'•'" C-"~~"'''"­
tUm<$, """ <r•d•~""'· '"" '~""'· "'" ''"'''·"" od<t 
<<>t>r~"""""'a. por unto "da n«ih••c. p<h l'ne<J.oúo. o-da 
<M<Po"dõneia 

De<.a maoeira, pora mim." fW>rl< •lo;"Or Jo i•uas 
~'"'no p~<icêin que cado um c''""'"'"" ·.qo_, om '""· 
ç:i<J • c.«< d<m pmbl<ma. o lei-• l'''' '""·' • ''''"'" <'"'. 
vamcnl< Mdon•l. populor o de"''""'"'"'--'""·' :d• 
libcrd,,do. unt<~ adubo q\0< pc>dcr • '-'r''~~·"''"·" J ,,,. 

•• cullura • venocr os am<>><>• "" ,h,cJt.<tn._m" e"" 
o,.lonialismo cultural ~ue "1hrc clJ )""-'"' , i-, ,><:do 
a,.i~t. o .;nt<no b;i,.co """ ''' cl.» ""''·'' ·''""'"'·"-''· 
C<:>mo lOn\bOm (la; no"-"' <ri"''"'"""'··"""' ao c·~r< 
n~d:o. o Ja ro>ic:·•<> <m r<lad11 .1 <"·"do"')"""''" ">;o 
"""do Gbu~<L poro<•mrl<>. r'"''< N.-rcc.,,,. ""' d~ 
oo~,\ d~ I.•J, d~ la_ M,_, nãn m• r-"""" v'·"" •J" Uc~ 
l>ío~U«. E nln ó, ,,~,olij!Omen!<_ n ,-__,.,Co k.\., ~··>o e 
Ald1r !\bo,, ElMO, !<mo' ~uc .Ó•mh; '' '""' Oo (, :u­
ber (\ç Unl,O nuuo<r ó, 0 fll "'" de l',!C,l .Jc «UH.! C " OlC'lC> 
d.: u,,.~, e 111.,1<,;, '-'""" '"'"'· ~< '-•'·'"h" ""-"~« 
r<púJ>n, ( "'";\ n<<ru<e criHc" "''''"'''''·" 1.\lnÓ •-'' 
••wra> .. 10 no<:o<><orio) o B '""'''Hi."" me "C<'<"'· ·'"" , do 
ma" "·'d-1. d<>~"" e ;,u<IJ>o\e< I" I" '""' '-'1'-''";,. • ••· 
<I"-""' u '"!!""""" da (i,.,,,b'!d-• "I "'""'"'-' ,.,., "·' · <m 
a '"' i<'<ló, uu r<pón> a "'' "'~'' c.;,,J.,, ,, ~' "" q'-<« -~• 
'"!'·, ~·ul~u<r <>bra qu< "'I·'· que'"' I"'·'· "'"' < ll<:<<· 
<i<i~ !<r crilóno< moi> Jdimd,>; 

.,pr<>•<ítu r•;a bt<<~ "'K"' ,, "'"'m·• "'""'"'" q:oe 
fi~""' J<> l'"'~uim. ,IJ ~<l< nun1 c,>oto"n dckten\o' om 
l~rnh" d<f<rences. j;\ que"'"<''·'"""'""'"·'" cç·«· 
qW:O!C' QUO () ('«<~/<'"" na JdC>-1 ~'" !'"•""'"!"' ó .;"< 
"'" refcn '"''" '"'mJ. r~' ~u< "·'" ·'1"•''-"' "" ""·' ,-~~­
'"'""""'"quo"""'""~« num!<''-" r•"-' ''"""'·'« 
<!~!>.><<•. '"'"•"''"d"ndo< nu"""' ,J,- «i'•'"--•''"' '"·'" 
Obf"to~CUI« O Cni,..,VO<l>S ><lhr< ,1 "'"-''''" .>'l<,,l_ '" 0<"" 
!'<C!OV.>' O~ 1'0"Uilh<l Je M"O '-'"!lo01_;' ,,.,.,""'·'c,,,,, 
"'""""·'· ""'""'""«, de '""I""' " ... · -, r "' •I'"' ... ,., 
~.·,,.,,., J, """"''"'"·«ri·"·" "' •... "' , """ , '·'" 
·~O!JO h""'"j,, O t<nlod<>' C<'" hA, "'""" i'•' '!.><») [•>ta 

~ '"""' ~"'""'' e a"'"'- Ml< 

J,... !M<I~ ('•ut<i• h<1., 
S;Jo r.ulo ~ t •r•<.t 
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